
,JE;§K

ES'T,ADO DE MATO CROSSO
PREFEITURA MUN ICIPAL DE RONDOI-ÀNDIA

SLCRETA R IA MLNICIPAL DE AD\4INISTRAÇÀO
GESrÃO 2021/2024 .m

Memorando n" 035/SEMAD/2024

Rondolândia-MT, 03 de abrll de 2024.

Ao Exmo. Senhor

José Guedes de Souza

Prefeito Municipal

Seúor prefeito,

Apraz em cumprimentáJo, aproveito para solicitar aberrura de processo

administrativo para " Locação de imóvel para funcionamento da Delegacia de Polícia Civil

do Município de Rondolândia,MT".

Respeitosamente,

Wili ane eira de Paulo

Secretário Municipal de Administração

Decreto n' 1 57 I G All lP\4R12022

I

O:L

Avenida Joana Álves de Oli"'eira. 551, Cenito.
TeleJ: (66) 3512-1177

Rondolúndio' Mato Grosso - CeP:78.338-000 '

Assunto: Abertura de Processo.

il
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ESTADO DE MATO GROSSO
pREFEITURA MLTNICIpAL DE RoNDot-ÂNora

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃo
cESTÃo 2021i2024

TERMO DE REFERENCIA

l. DAS CONDIÇÕES GIRAIS DA CONTRATAÇÂO (ârt.6., XXIII, "à" e "i" da Lei
n.14.13312021).
1.1. Locação de imóvel para funcionamento <ia Delegacia de Policia Civil do Município de
RondolândiaiMT, nôs temos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.
1.2 - ESPECIFICACÕES TÉCNICAS E DE RICÃO DA CATEGORIÀ DA DESPESA:

teII Cod. TCE Quant. Descrição V. Unit V. Total
01 rcEMT0000106 Mensal t2 l"ocação de imóvel para

instalação e lirncionamento
da Delegacia de Po!ícia
Civil do Munieípio de

RonclolândiaiMT, incluindo
tarrrbém no preço da locação
o uso da rirea do lote que
vsm sendo utilizado para o
deposito de bens
apreendidos pela Policia
Civi1.

r$ 1 .900,00 R$ 22.800,00

1,3. O prazo de vigência da conlratação é 12 (doze) meses, contados da homologação'

prorrogável, sueessivamente, se atendidos, na forma, os artigos e 105 e 106 da Lei n"

14.13312021, bem como, por conta do objeto, a Lei n. 8.245191 (lei do inquilinato), no que

couber.
1.4. O custo estimado total da contratação é de RS 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos

reais),no exercicio de 2024, conlorme cusios unitários opostos na tabela acima.

1.5, Como requisito da contratagão, a administração deseja prorrogação do contrato por até

(04) quatro anos (item 5, deste TR). portanto, o custo estimado com as eventuais

prorrogações poderá totalizar R$ 91.200,00 (noventa e um mil e duzentos reais).

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÂO
(art. 6u, inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n' 14.133í202t).

2.1. Fundamenta-se a necessidade da contratação, consideran<lo que nos anos anteriores foram

realizadas sob a égide da Lei n- 8.666193 e havendo a necessidade da rcalizaçáo de novo

procedimento será aplicada a Lei Federal 14.133121 e Decreto lvíunicipai de ri"

Z+:lCee,ryN4R/2024, sob a modalidaile de inexigibilidade de licitação, em especial, porque o

imóvel vem sendo utilizado pela Administração Pública, desde o ano de 2014 com a mesma

finalidade, o funcionamento da Delegacia Municipal de Rondolândia e que o mesmo atende

todas as necessida<les para pleno funcionamento do órgão. justificando a renovação da

contratação da iocação do imóvel.
2.2. A Administração municipal não possui imóveis próprios destinados a instalação e o

funcionamento de todos os seus órgãos da administração direta, conforme é o caso da Delegacia

de Polícia Civil. Inclusive, o órgão se encontra em funcionando no mesmo local em que

funcionou no ano de 2AL4 a2023, crÚo contrato encerrou-se no mês de dezembro'

Ávenida Joana Alves de O
Tele;f: (66) 3542-1177

Àliveira, 551. Centro, Rondolôndia - L{ato Grosso Cep:78.338-000
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2.3. Portanto, a necessidade da locação do imóvel é intlispensável, inclusive, por conta da
sua localização que se encontra próximo ao Pródio da Polioia Militar, facilitando o contato entre
ambas as delegacias de Polícia do N4unicípio, portanto, as características de instalações e de
localização do imóvel torna necessária sua escolha.

2.4. O valor da despesa eslimada para o exercício financeiro de 2024 com a contratação,
conforme constante do escopo acima, totalizou R$ de R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos
reais), teve por base os valores médios pagos com a locação do mesmo imóvel pela
Administração durante o ano de 2023.

2.5. Na presente contrataçào, foi realizado Estudo Técnico Preliminar-ET'P (anexo), por
exigência do Decreto Municipal n" ?A31GABIPMR., de 3 de ianeiro de 2024, inc. I, do artigo 25:

Art.25. São diretrizes especificas a cada elemento do estudo Técnico Preliminar;
I - São consideradas informações básicas o número do ETP, a indicação do principal

responsável por sua elaboração e a categoria do objeto (bens, serviços, obras e serviços especiais
de engenharia, locação de móveis ou alienação, concessão ou permissão).

2.6. Reforçando, a necessidade da Locação do imóvel deve ser vista, especialmente. além
das caÍacterística e o local, também porque a Prefeitura Municipal não dispõe de imóvel de sua

propriedade que possa abrigar os serviços e atividades reâlizado pela Delegacia de Poiícia Civil,
justificando, em reforço, a escolha do imóvel que atende: segurança; operacionalidade; a

habitabilidade; saúde dos funcionarios e usuiírios.

3. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE:
3.1. A contratação ocorrerá por intennédio do procedimento de inexigibilidade de licitação,

nas disposições do Decreto Municipal n' 243IGAB/PMN2024 e fulcro no inciso V, do aft.74,
da Lei n. 14.13312021, não se aplicando o Art.5l da mesma Lei quanto a rcalizaçáo de licitação,

conforme j ustifi cativas expostas.

3.2. Justifica, igualmente, que a presente Contratação será realizada na forma Presencial em

razáo do Arl. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis)

anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento:

I - dos requisitos estabelecidos no ar:t. 7o e no caput do art. 8'desta Lei;
II - da obrigatoriedade de realizaçáo da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2'

do art. 17 desta [,ei:
III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICI,O DE

VIDA DO OBJETO (art. 6', ineiso XXIII, alínea 'c', da Lei n.14.13312021).
4,1. O objeto da contratação, solucionará as demandas da secretaria Municipal de

Administração.
4.2. No presente caso, a contratação NÃO exigirá, manutenção e assistência técnica'

5. REQUISITOS DA CONTRÁTAÇÀO (art.6",,i(XIII, alinea'd'da Lei n" 14.133121)

5.1. A contratação deverá observar em relação aos serviços contratados relacionado a

locação de imóveis para a Administração Pública.

o1
Avenida Joana Álves de Oliveira, 551, Cenbo, Rondol'

Telef (66) 3512-I177

'iindia - l,[ato Grosso - Cep:78.338-000 -
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5.2. A locação do imóvel será de forma mensal num prazo total de 12 (doze) meses,

podendo ser prorrogado até 48 (quarenta e oito) meses, ou seja no máximo 04 (quatro) anos.

5.3. Não será admitida a subcontratação clo objeto contratual.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts, 6', XXIII, alínea "e" e 40, §1',
inciso II, da Lei n" 14.13312021).
6.1. A locação do imóvel será iniciada, assim que a ticitação for homologada, com efeitos

retroativos ajaneiro e fevereiro do corrente ano.

Avenida Joana Álves de

Telef: (66) 3542-1177

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARÀ O DIMENSIONAMENTO DA
PROPOSTA
7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracteísticas:
a) Imóvel em perfeitas condições de uso;

8. CARACTERISTICAS DO IMÓVEL PARA CONTRÂTAÇÃO
8,1. Para atender as necessidades de atendimento. o imóvel para futura locação deverá ter no

mínimo as especificações a seguir:
. 04 (quatro) salas administrativas:
o 01 banheiro;
o Coziúa;
. Recepção;
o 01 cela (para recolhimento de pessoas presas);

o Imóvel àe preferência em alvenaria, em bom estado de conservação, com piso cerâmico

nas iireas intemas, paredes pintadas, revestimento cerâmico em áreas molhadas'

fomecimento e instalações de água e energia elétrica adequados, rede elétrica que suporte

instalação comercial (bifrísica ou trifásica);
r O Imóvel deve estar em perfeitas condições de uso, em especial atenção

às normas que regem as instalações de prevenção e combate a incêndio;

o Ausência de trincas ou fissuras que comprometam ou veúam a comprometer a segurança

da estrutura:
o Janelas e portas em perfeito funcionamento de abettura e fechamento de fechaduras;

r Deverá os sistemas elétrico. hi<iráulico e as instalações prediais do imóvel está em

perfeitas condições de uso, seguindo todas as diretrizes nonnativas técnicas legais;

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6" XXIII, alínea "f" da Lei no

t4.r33t2t)
9.1, O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas

ur"nçudu, e as nonnas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consáquências de sua inexecução total ou parcial (Lei n" 14.13312021, art. 115, caput).

9.2. Ém caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato' o

cronograma de execugão será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente'

anotaãas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n" 14.13312021, aÍt' I I 5' §5)'
g.3. A execução do contrato será acompanhaàa e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da

secretaria Municipal de Administração, com as atribuições definidas neste .Termo 
de

Referência, designado pelo Decreto Municipal n. 249IGAB/PMN2024, Sf' Katiana Lopes

Andrade, em cumprimento ao aÚ. 1 17. caput' Lei n" 14 13312021'

C
Olíeira, 5 5 1, Cento, Rondr.tlôndia Cep:78.338-000 -- Mato Grosso -
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9.4 O fiscal do contrato anctará enr registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução dc contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (Lei n'11.13312021, aÍt. 117, §1).
9.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores" em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes. a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n'14.133/2021, art. I 17. §2).
9.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou sústituir, a suas

expensas, no total ou em pafie, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n'
14.133/2Q21, art. 1 I 9).
9.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razáo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanharnento pelo contratante (Lei rt. 14.133/2021'
art. 120).
9.8 Somente o côntratado será responsável pelos cncargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contÍato (Lei n' 14.133/2021, erf. 121'

caput).
9.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar

o objeto do contrato (Lei n" 14.133/2021.art. 121, §l).
9.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.
9.11 õ órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

í.12 Ant". dó pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação a

Regularidade Fiscal se empresa, sendo: a) certidão Negativa de Débito (cND) relativa a

Creditos Tribuúrios Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidade Contribuições

Previdenciárias; b) certificado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT). Caso seja Pessoa fisica, sendo: a) Certidão Negativa de

Débito (cND) relativa a créditos Tributririos Federais e à Dívida Ativa da união e

Regularidade contribuições Previdenciáriasl b) certidão Estadual; c) certidão Negativa de

Déúitos Municipais; d) ceÍidão Negativa de Débitos Trabalhistas (cNDT); e) Comprovante

dc endereço. Í) Documentos pessoais.

9.13 O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte)

dias conseiutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos

documentos comprobatórios, conforme item 9.1 2.

9.14 O pagamenio será realizado mediante ordem bancária, emitida através do Banco do

Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora.

9.15 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição completa dos à

dos serviços prestados a esta Prefeitura, além do número da conta, agência e nome do banco

onde deverá ser realizado o pagamento.

9.16 Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão

devolvidas a ôontratada, para ai necessárias correçtÍes, com as informações que motivaram

sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.

9.17 úeúum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem

Avenida Joana Alves de Oliveira' 554, Centro,

TeleÍ: (66) 3 512-1 177

Rondot,irdio - Mato Grosso - CeP:78.33
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12 DO RECEBIMENTO

Avenida .Ioana Alves de Oliveira, 551

(()

ffi
implicará aceitação definitiva da prestação dos serviços.
9.18 As despesas bancárias decoúentes de transferência de valores para outras praças serão

de responsabilidade do Contratado.

10. OBRIGAÇÕES DA LOCATÁRIA:
10.1 São obrigações da LOCATÁRIA:
10.2 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado no Confiato;
10.3 Servir-se do imóvel para o uso convcncionado ou presumido, compatível

com a natuÍeza deste e com o fim a que se destina, devendo conserváJo como se seu fosse,

10.4 Realizar vistoria do imóvel. antes da entrega das chaves, para fins de

verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Laudo de

vistoria os eventuais defeitos existentest
10.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme

documento de descrição minuciosa, elaborado quando da

vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso

normal;
10.6 comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a esta incumba,

bem como as eventuais turbações de terceiros;
10.7 Não modificar a forma extema ou internado imóvel, sem o consentimento

prévio e por escrito da LOCADORA. exceto para os casos de simples adequações no layout,

como remanejamento e instalações de divisórias, portas e intemrptores.

10.8 Entregar imediatamente à LOCADORA os documentos de cobrança de

tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu

encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade

pública, ainda que direcionada à LOCATARIA;
10.9 Pagar as despesas de cousumo de energia elétrica e água;

10.10 peÃitir a vistoria do imóvel pela LocADoRA ou por seus mandatarios, mediante

previa combinação de dia e hora;
10.11 Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do contrato;

10.12 Atestar as notas fiscais/faturas, por meio de servidor(es) competente(s) para tal;

10.13 Aplicar as sanções administrativas regulamentares e contratuais;

11. OBRIGAÇOES DA LOCADOR,A:

11.1 São obrigações da LOCADORA.:
11.2 Entregar; imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina' e em

estrita obsérvância às especificações contidas nesse Termo de Referência sua proposta;

11.3 Realizil as adequações necessárias nas redes elétricas (comum e estabilizada). e_lógicas

fara atender o padrão de infraestrutrira rla Delegacia de Polícia Civil de Rondolândia,MT.

it.4 n..ponru'bilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros,

decorrent"s de sua culpa ou dolo na execução do sontrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a f,iscalização e o acompanhamento dos fiscais do contratante;

ll.i Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

,j

Telef: (66) 3542-1177

Cento. Rondoliindia Müto Grosso - CeP:78.338
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12.1 O contratante realizará inspeção minuciosa do imóvel, com a finalidade de verifiear a

adequação do mesmo e constatar e relacioner os arremates. retoques e revisões finais que se

fizerem necessarios.
12.2 Para efeito de recebimento provisório, ao Ílnal de clr.da período de faturamento, o tiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o

caso, a análise do desempeúo e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encamiúado ao gestor

do contrato.
12.3 O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, cabendo à fiscalizaçáo não

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
12.4 O recebimento provisório tambóm ficará sujeito. quando cabível, à conclusão de todos

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

12.5 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de

fiscalização deverá elaborar Relatório circunstanciado em consonância com suas

atribuições, e encamiúá-lo ao gestor do contrato.
12.6 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado

deverá conter o registro, a aná1ise.e a conclusão acerca das ocorrências na execução do

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar

necessários, devendo encamiúá-los ao gestor do contrato parâ recebimento definitivo.

12.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações c;nstantes neste Tenno de Referência e na ploposta, devendo ser

corrigidosTrefeitos/substituídos no pfezo de (5) cinco dias, a contar da notificação do

contratado, às suas custas, sem p§uízo da aplicação das penalidades.

12.8 Os serviços serão recebidos definitivamente no prÍLzo de 15 (quinze) dias, contados do

recebimento provisório. por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

após a verifióação da quàlidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante

tármo detalhadó, obedeiendo as seguintes diretrizes: l) Realizar a análise dos relatórios e de

toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam

a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitandô ao contràtado, por escrito, as respectivas correções; 2) Emitir Termo

Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, oom base nos

relatórios e documentações apresentadas; e 3) Comunicar o contratado para que emita a

Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização'

12.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

13 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art.6", inciso XXIII,
alinea 'h', da Lei n' 14.13312021)

13.1 O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

ffi

inexigibilidade de licitação, com tundamento na hipótese do arl. 74, inciso v, da Lei n

l4.1t32)21e DecÍeto N4unicipal n. 24-rGAB/PMR, de 03 de janeiro de 2024 '

Ávenida Joana Alves de Oliveira, 551' Centro,
^rhas-ob--

Telef: (66) 3542- I 177

Rorulolândict - Mato Grosso - Cep:78.338-
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14. RESCISAO:

14.1 A LOCATÁRIA poderá rescindir o Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de

descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta à LOCADORA, sem prejuízo da aplicação das penalidades

cabíveis;
14.2 A Lei n' 14.13312021 dedica o Capitulo VIll às hipóteses de rescisão

contratual, por fatos posteriores ou supervenientes a sua celebração;
14.3 Pela Lei n. 14.133 12021. de acordo com art. 138, poderão ser extintos:
unilateralmente pela Administração; consensualmente, por acordo entre as

partes; ou por decisão arbitÍal/judicial.
t 4.4 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como

incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, entre

outros. a LOCATÁRIA poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando

dispensada de qualquer prévia notificação ou multa, desde que, nesta

hipótese, não teúa concorrido para a situação;
14.5 O procedimento formal de rescisão terá início mediante notiÍicação escrita, entregue

diretamente à LOCADOR { ou por via postal, com aviso de recebimento ou qualquer outro

mecanismo hábil;
14.6 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização

escrita e fundamentada da autoridade competente;

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

15.1. Ocorrendo alguma das hipóteses elencadas no art.l5s da Lei 14.133/2021, fica o
contratado infrator sujeito a aplicação das seguintes sanções:

a) adveÍência:
b) multa
c) impedimento de licitar e conÍatar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.2. Para a aplicação das sanções, serão observadas as noÍÍnas contidas nos artigos 156 a

163 da Lei 14.13312021, assegurado ao contratado infrator o direito ao contraditório e ampla

defesa.
15.3. Nas hipóteses de cometirnento de qualquer infração administrativa, poderão ser

aplicadas ao lócador, sem prej uízo da responsabilidade civil e criminal as seguintes sançôes:

a)

b)

c)

Advertência, pelo cometimento da inlração tipificada no art l55, I da Lei

14.13312021, quando não se justificar a impcsição da penalidade mais grave;

Multa de l07o sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no

art.155, I e II DA LEI 14J332021 (inexecução parcial do contrato);

Multa de 20% sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no

art. l55, III da Lei 14.13312021 (inexecução total do contrato);

Avenida Joana Alves de Oliveira, 551, (
Telef: (66) 3542-1t77
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Carla Rej an e Castro
Auxiliar Administrativo
Matricula:3067

ESTADO DE MATO CROSÍiO
PREFEITUfu\ MU'I.iICIPAL DE RONDOLÀNDIA

SF:CREI'ARIA MUNICIPAL DE AD\4INIS1 Í(AÇÀO
GES'Í 

^O 
2o2 t /2024

a

de Administração

d()ffi ,&
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Adminisfação Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03

(três) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos II, III, V e VI, do art.155 da

Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidades mais grave;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o Íesponsável de

licitar ou contrataÍ no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e no máximo 06 (seis) anos,

nos casos de infração tipificada nos incisos \4II, IX, X e XII da Lei 14.13312021,

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

16. ADEQUAÇÃo onçaunNrÁRlA
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da seguinte dotação:

Orgão: 08 - Secretaria Municipal de Administração
Unidade: 0l - Gestão da Secretaria Municipal de Administração
Projeto Atividade: 2.114 - Locação de Imóvel
Elemento de Despesa: 3.3.90.36 15000000-outros Serviços de Terceiros Pessoa Física (401)

16.2. A dotação relativa aos exercícios hnanceiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei orçamenúria respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

Rondo[ândia-MT, 03 de abril de 2024

- l/r-/-

,L
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+ f

Wilianeis Teixeira de

Secretário Municipal
Decreto no 1 5?/GAB/PMR/2022

de Oliveira. 554. Cento, Rondo!ândia Mato Grosso Cep:78.338

Folha6

Avenida Joana Alves
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Servidor e/ou equipe responsável pela elaboração do TR.
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PREFEITURA N4UNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

SECRETARIA MUNICI PAL DE ADMINISTRAÇÀO
GESTÃO 202112024

(()

,ffiú ffi

l. TNFoRMAÇórs sÁstcas
Este Estudo Técnico Preliminar (ETP), inicia a fase preparatória para a contratação do

Serviço de Locação de imóvel destinado ao funcionamento da Delegacia de Polícia Civil do

Município de Rondolândia, com o objetivo de garantir a continuidade e disponibilidade dos

serviços prestados pela Polícia de forma integral e contínua.

I. DESIGNAÇÃO »A EqUTTE DE PLANEJAMENTO

Não há equipe técnica formalmente designada.

2. DIRETRIZES QUE NORTEARAO ESTE ETP

A Locação do imóvel para funcionamento da Delegacia de Polícia Civil do Município de

Rondolândia, será disciplinada através das normativas:

o Lei n' 14.13312021- Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

e Decreto n 243, de 03 de janeiro de 2024, que dispõe sobre a regulamentação da Lei n'

14.13312021.

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A demanda tem por finalidade a prospecção de mercado visando a locação de 1 (um) imóvel,

destinado a abrigar a Sede administrativa da Policia Civil com estimativa de uso para 12

meses podendo ser prorrogado por um período de até 48 (quarenta e oito) meses. Frisa-se que

a Delegacia de Polícia Civil. através da Secretaria Municipal Administração, necessita de

locação de imóvel para seu funcionamento e assim desempenhar os serviqos administrativos e

atendimentos a população, considerando que após rcalizada consulta, não há disponibilidade

de imóvel público que possa atender as demandas da Policia Civil do Município. Desta forma

justifica-se a essencialidade e o interesse público na referida locação do imóvel.

A destinação do imóvel será ao atendimento das finalidades da Administração, evidenciando-

se a correlação entre as atividades que serão desenvolvidas no imóvel locado pela Policia

Civil.

Justifica-se que a locação é de extrema importância que a administração busque um imóvel

adequado, levando em consideração todas as especificações de instalação e importância da

sua localização estratégica. Dessa forma, poderá proporcionar um ambiente favorável e

seguro para o atendimento prestado pela Policia Civil

s. ÁnEAnrQutsITANTE

Avenida Joana Alves de Oliveira, 551, ()entto, Rondolàndia - Mato Grosso - Cep:78.338'
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEII U R,,\ N.ItJNICIPAI. DL, RONDOLÀNDIA
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AREÀ REQUISITANTE RESPONSÁVEL
SECRETARIA MUNICIPAI- DE ADMINIS'TRAÇAO WTLIANEIS TEIXEIRA DE PAULO

6. DE§CRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

O serviço de locação de imóvel enquadra-se como serviço continuado, pois tem por objetivo

asseguraÍ de tbrma ininterrupta o funcionamento das atividades finalísticas do ôrgão e sua

contratação deve estender-se por mais de nm exercício financeiro. Considerando as

necessidades da Secretaria Municipal de Administração, para atender as necessidades de

atendimento, o imóvel para futura locação deverá ter no mínimo as especificações a seguir:

r 04 (quatro) salas administrativas;
o 01 banheiro;
o Cozinha;
o Recepção;
o 01 cela (para recolhimento de pessoas presas);
o Imóvel de preferência em alvenaria, em bom estado de conservação, com piso cerâmico nas

areas internas, paredes pintadas, revestimento cerâmico em áreas molhadas, fomecimento e

instalações de água e energia elétrica adequados, rede elétrica que suporte instalação

comercial (bifásica ou trifásica);

7. LEVANTAMENTODEMERCADO

l)iante da necessidade do objeto deste estudo, foi reaiiizado o ievantamento de procedimentos

anteriores para com essa finalidade no intuito de prospectar e analisat soluções para a pretensa

contratação, que atendam aos critérios de vantajosidade para a Administração, sob os aspectos

da conveniência, economicidade e eficiência.

8. DESCRIÇÃODASOLUÇÃOCOMOUMTODO

O início da locação do imóvel deverá ocorrer após a homologação do procedimento

licitatório. A contrataÇão do serviço terá o prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada

a critério da administração por um período de até 48 (quarenta e oito) meses.

9. ESTIMÁTIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

A quantidade e diversidade dos itens baseiam-se nas solicitações e processos executados nos

anos anteriores.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor da locação considerará o alual contrato de locação, referido no Processo

Administrativo n 11812021, Dispensa de Licitação n'03212021, em que o atual prédio onde

está abrigada a sede da PGM, conforme previsto no Termo de contrato n" 2912023 e Decisão

Administrativa n" 02512023 do Gabinete do Prefeito" no valor de R$ 1.900'00 (Mil e

novecentos reais) - mensal e R$ 22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais) - anual..

Avenida Joana Alves de Oliveira, 554. Centro, Rondolôndia - Mato Grosso ' Cep:78.338-000 '
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11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÂO DA SOLUÇÃO

Não se vislumbra a possibilidade de parcelamento da solução em análise.

12. CONTRATAÇÔESCORRELÀI'ASE/OUINTDRDEPENDENTES

Não há necessidade de conEatações correlatas e/ou interdependente, pois o item a ser

contratado atende por completo aos requisitos listados e à necessidade apresentada.

13. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRAT'AÇÃO E O PLANEJAMENTO

A contÍatação foi previamente autorizada pela autoridade competente, visto que o PAC -
Plano Anual de Contratações ainda não foi aprovado.

Esse ponto é obrigatório a todas as contratações púbicas sob a égide da lei n.

14.133121 e Decreto Municipal n.24312024, sobre o plano anual de contratação-PAC, dispõe:

Art. 30. Até a primeira quinzena de junho de cada exercício, iniciando em

2024, os órgãos e as entidades (Secretarias) claborarão os seus planos de

contratações anual, os quais conterão todas as contrâtações que pretendem

realizar no exercício subsequente, incluídas:

I- as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos aÍÍ.74 e aÍt' 75 da Lei n"

14. 133, de202l e

II- as contratações que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou de

doação,oriundosdeagênciaoficialdecooperaçãoestrangeiraoudeorganismo
financeiro de que o País seja Parte'

§ 1'. Os órgãos e as entidades com unidades de execução descentralizada

ioderão elaborar o plano de contratações anual separadamente por unidâde

ãdministrativa, com consolidação posterior em documento único'

§ 2". O período de que tratâ o caput compreenderá a elaboração e a

consolidação pelos órgãos e/ou entidades. acompanhados subsequentemente

pela aprovação final da autoridade superior - Gestor.

14. RESULTADOS PRETENDIDOS

Não paralisação das atividades essências desenvolvidas pela administração pública através

desta secretaÍia.
pretende-se prover a Procuradoria Geral com instalações fisicas e infraestrutura adequada ao

desempenho de suas atividades administrativas, proporcionando aos seus servidores e

colaboradores um ambiente de trabalho seguro, adequado e manter a continuidade na

prestação dos serviços à população.

Além disso, o Estuào Técnico Preliminar visa proporcionar conhecer o mercado disponível' e

o resultado direcionará o procedimento posterior para a efetiva contratação, qual seja a

licitação ou a inexigibilidade dela.

15. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

o imóvel deve está em estado de servir ao uso a que se destina, de forma a gaÍantir as

condições fisicas para o bom funcionamento das atividades da PGM, através da Secretaria

Municipal de Administração. durante a vigência do Contrato. zl

oXL
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A execução do contÍato será acompaúada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da Secretaria
Municipal de Administração. designado pelo Decreto Ivtunicipal n. 249/GAB/PMW2024, Sr.^.

Katiana Lopes Andt'ade,
O período da locação será de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato conforme a

Lei Federal de n" 14.13312021 de 01 de abril de 2021, regulamentado pelo Decreto n" 243, de

03 de janeiro de 2024.
A contratação do serviço Íerá o prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada a critério
da administração por um período <ie até 48 (quarenta e oito) meses.

I6. POSSÍVEIS IMPACTOS À\{BIENTAIS

Não foram identificados possíveis impactos ambientais devido à execução deste serviço,

conforme 6, edição do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da

União -AGU.

17. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Esta equipe de planejamento declara VIÁVEL esta contratação com base neste Estudo

Técnico Preliminar, consoarte no aÍ. 21 do Decreto no 243, de 03 de janeiro de 2024'

IS. RESPONSÁVEIS

Rondolândia-MT, 03 de abril de 2024.

Servidor e/ou equipe responsável pela elaboreção ETP:

AIla Rej ane Castro
Auxiliar Administrativo
Matricula:3067

Aprovado pela Auioridade da area requisitante:

Wilianeis
Secretário

t)

unicipal de Administração
Decreto no I 57IGABiPMR/2022

\.
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Prefeitura Municipal de Rondolândia

PROCESSO N"0015812024

Processo Administrativo

ÓRGÃo Gabinete do Prefeito

SETOR DESTINO Compras (Luciene)

DATA ENTRADA 0810412024 13:38

ASSUNTO

SOLICITANTE Wilianeis Teixeira de Paulo - Secretário Municipal de Administração

ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA LOCAÇÃO DE
IN/OVEL PARA FUNCIONAMENTO DA DELEGACIA DE POLICIA CIVIL DO

MUNICIPIO DE RONDOLANDIA/MT.

I

Folhes

I
t;

TIPO PROCESSO

t,
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Sistema de Protocolo Eletrônico - Prefeitura Municipal de Rondolândia

§Ft\ RECIBO DE PROTOCOLO
)

Protocolo

Solicitante

Tipo Procêsso

Orgão Oestino

§etor Oestino

Data Entíada

0015812024

Wilianeis Teixeira de Paulo - Secretário Municipal de Administração

Prôcêsso Administrâtivo

Gabinete do Prefêito

Compras (Luciene)

0810412024 13:38

ABERTURA DE PRoCESSo ADMINISTRATIVO PARA LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA FUNCIONAMENTO DA
DELEGACIA DE POLICIA CIVIL DO MUNICIPIO DE RONDOLANDIAJMT.

:ra acompanhar o andamenlo do processo acesse o Iink abaixo

http ://www.e-ticons.com. br/processos/api/empres al 23 I OO 1 582024
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I de Maio de 2023 . Jomal Oficial Eletrônico dos Municipios do Estado de Mato GÍosso . ANO Xvlll I N'4.228

Nrodalidade: Dispensa de Licitação no 0í42023 - SEMEC

Objeto: ContÍalaçáo de empresa paÍa prestação de seÍviços pâíâ Íome-
cimenlo de linhâ telefônicâ através do plano de teleíonia móvel. com 12

(doze) chips para '12 (doze) linhas têleÍônicás, com no mínimo 04 (quatÍo)
gigabits de intemet com disponibilidade de voz e dados, via operadorâ te-

lelônica móvelque possibilite em âmbito nacionale intemacional, a trâns-
missáo, emissão e recepÉo de infoÍmaÉes e multimidias com disponibi-
lidade de sinal 24 horas por dia em todos os dias do môs, paía atendoí as
necêssidades da AdminiskaÉo Pública Municipal.

FundamentaÉo: art. 75, inc. ll da Lei 14.13312021

Assunto: Contrato matriz

Valor global: 10.929,60

Fonte recuÍsos:

Unidade : 03.01 - Gestiio das finanças municipais

Unidade Emitentê : 08.01 - Secretaíiâ Municipal dê AdministraÇáo

Programa de Tíabalho I M.122.0106.2112 -manutençâo e encargos com
â SEMAD (405)

Êlemento de Despesa : 3,3.90.3904700 - oulros seNi@s de teÍceiros -
nossoa iurídica

\ .,elemento de dêspesa: sêNiços de comunicaçáo em geral

\-,enho i 00663 de 05.04.2023 - RS 10.929,60

Prazol 12 (doze) mesee - 0510412023 à 0510412024

Ass.:05/04/2023

GABINETE PREFEIÍO
EXTRAÍO CONTRATO N.' 027|2023.PG]úíP R

t\4UNICIPIO DE RONDOúNDA E J F DUARTE COTÊRCIO DE PRODU.
TOS AL|MENT|C|OS E|RELI - EPp, CNPJ n.o 28.103.06AUn1-30

Processo administÍativo de n'. 07y2023.

Objeto: AquisiÉo de gêneros alimentícios "merenda escola/' para alende.
as necessidades da Secretaria Municipal de Educâção. Esporte e Cultura

túodalidade: oispensa de Ljcitaçao n' 073/2023 - SEMEc

Fundamentaçáo: art.75, inc. llda Lei 14.133/2021

Assunto: Contrato matriz

r'âlor global: 47.539,00

\ íntê recuísosi

\-.dade : 03.01 - Gestão das ínanqas municipais

Unidade Emrtenle:04.01 - Gestão Educâçào

Programa de Trabalho : 12.306.0'1 13.2136 - manúenÉo com proqrama

de alimentação escolar - (98)

Elemento de Dêspêsa : 3.3.90.30-00700 - material de consumo

Subelemento de despesa: gêneros de alimentaÉo

Empenho : 00633 de 04.&.2023 - R$ 47.539,00

Prazol 08 (oito) mesês - MlO4l2O23 à 3111212023

Ass-: 04/M/2023

GABINETE PREFEITO
EXTRATO COI{TRATO II.' 032'2023+GX/Pf,R

MUNICíPIO DE RONDOLÂNDlA E J F DUARTE COUÉRCIO DE PRODU-

TOS AL|ÍúENTíCIoS EtRELt - EPP, CNPJ n.. 28.tUr3.O6E/ú01-30

Processo adminiskalrvo de n". 161/2023.

lúodalidade: Oispensa de Licitação n'020/2023 - SEMEC

Obieto: Aqrrisbáo dê gênêros alimenticios horta,iças, Írutas. tubérculos e
leguÍnes, destinados para o fomecimento de merenda escolar qúe não

acudiram licitaôtes inter€ssados âtavés da chamada públicâ 001/2023,
paía atender as necessidades das Escolas da rede Pública Municipal.

FundamêntaÉo: aíi. 24, inc. Xll da Lei 8.666/93

Assunto: Contralo matriz

valor global: 60.980,00

Fontê recursos:

Unidade : 03.01 - Gesüio das finanças municipais

Unidade Emitente : 04.01 - Gestiio dâ EducaÉo

PÍogramâ de Trabalho : 12.306,.0113.2136 * manutenqão progÉma de

alimentação escolaÍ PNAE (98)

Elemento de Despesa : 3.3,90.3040700 - material dê consumo

Subelemento de despesa: gêneros de alimentação

Empenho : m718 de '14.04.2023 - R$ 60.980,00

Prazo: í2 (doze) mêses - l4lMl2o23 à 1410412024

Ass.:14/04/2023

GABIT{ETE PREFEÍTO
EXTRAÍO CONTRATO NJ 029'2023+GÍí'PMR

MUNIC|PIO DE RONOOúNOA E OLIVEIRA ROLOÃO ITONTEIRO NE.

TO,

Processo administrativo de n". 11812021 .

Objeto: Locaçáo de imóvel para funcionamento da D€legacia de Polícia de

Roflddándia.

Modalkiade: Dispensa de Licitação n" 0322021 - SEMAD

Fundamentaçáo: art. 24 inc. x da Lei 8.666/93

Àssrnto: Contrâto matiz

Fonte recursos:

Unidade : 03.0Í - Gestão das finanças munrcipais

Unidade Emitente : 08.01 - SecretaÍia Municipal de Admioistíâção

PÍogÍama de Trabãlho .04.122.0106.2114 - Locação de imóveis (409)

Elemento de Despesa : 3.3.90.36-0'! 500 - Ouúos serviços de terceiros -
pessoa fisica

Subelemento de despesa: locaçáo dê imóveis

Empenho : 689/2023 de '10.&.2023 - R3 30.000,00

Valtcr global: 30.000.00

Prazo: 12 (doze) meses - O5lUl2023 à 0510412024

Ass-:05/04/2023

GABINETE PREFEITO
EXÍRATO CONTRAÍO N.' O3O/2023+GM/PMR

MUNICíPIO OE RONDOúNDA E TOÍAL DISÍRIBUIOORA E SERVIOS

LTDA, CNPJ n.' 04.987.971/0001-28

PÍocesso adminisúaüvo de no. 16312023

lúodalidadê: Dbponsa de Licitaaao n' 02t12023 - SÉMEC

Otieto: Aquisiçào de notebook e mâteÍiais de consumo, para atender as
necessidades da SecÍelaria Municipal de Administíâção.

FundâÍnentação: âd. 75. inc. ll da Lei 14.'133/202'1

Assunto: Contralo matiz

Vâbr global: 15.580,00

Folh.ldiariomunicipal.org/mvamm . www.amm.org.br 644 nado Drgitalmente
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GABINETE PREFEITO
DECISÃO ADTi{}STRÀTIVA N' O2í2023/GABiPREFEíTO

Proc. Adm. nó: í 1812023

Conketo n": 29n023+ R

t»lpensâ dr Uêltação .f. O32t2O21

U IDADE AD INIIITRATNA: GABINETE DO PREFEITO

OBJETO: Realust8 Íinancsiro do Contrato no. 29/2023 do Processo Admi-
nist ativo no. '1 1U2021 , referente a "Locaçáo de imóvel psra o funciona-
mento da Delegacja de Polícia Civil de Rondolândia'.

ASSUNÍO: autorizaÉo pala rêalização de reaju6te fnancairo sob o valoi
do coÍt'ato.

CO,iTRATÀNTE:MUNICiPIO DE RoNDoLÂNDIA, E§tado de Mato Gros-
so, pessoa iuídicâ de direito públicr] intemo, com sede na Avenida Joanâ
Alves de Oiv6i.a s1n, na Cidade de Rondolàndia-MT.

COI{TRATÂDA: OLÍVÉIRA ROLDÃO UONTEIRO NETO, CPF: 628.016,

949-91.

rosÉ GUEDES DE SOt ZA, Preídto do Município de Rondolândia, Es-
,o de Mâto Grosso, no uso de suas atribuiçoes legais, eÍn especial ao

disp^-to no tuL 70 da Lei OrgàniÇâ do Municífio 6 demais l€gislaQóes per-

tino- .j, e,

Cor\Jrrôndo fudo quanto consta dos aúos de processo administrativo,

nos terÍnos da disciplina do art. art. 57 da Lei no 8.666193 e êdital de Dis-
ponsa de Licitaçáo no 032/2021;

Consldor6ndo, o Requerimento datado em 10O4/2023 do ConAâtado so-
licitando Resjuite finânceiro, corn fundâmento no aÍt.65, ll,'d', da Lêi hô

8.666/!3;

Coísidêr.ndo, por Íim,o Parec€r da Procuradoía Juíd)cá do Município
que opina pelâ legalidâde do Reajuste Financei.o ao contrâto, têndo cúm-
pndas as rêcamendações no pãÍec€r apontadas;

[rEctDo.

a) AutoÍizar a realização da alteraçáo do cont.ato n'29/2023-PMR por Rs-
ajuste Financairo. poÍ acordo entre as paÍles, com fundamento rro an. 57

c/c an. 65, ll, "d", da Lei n" 8.666/93 e edital de Dispenss de LicitaÉo n'
32202í, passando o valor mensal da contÍataÉo a paítir de OI|OSDW3
paía RE 1.900,00, com ügânda âlá 31112023:

DETERÍf,lt{O, por fim:

1) A SEMFAZ para emissão do empenho complementar do valor coÍes-
pondente ao reajuste no montante globâl de RS 5.200,00 (cinco mile du-

zentos Íeais), destinsdo a cobrir o acÍáscimo coÍresponde ao prazo dê 08
(oito) mese6 segulntes alé 311121m23.

a) Ato contínuo, a PÍocurado.ia para foímalizaçáo do instÍumento de con-

tralo, após retomê âo Gabinetre do Prefoito pâra ulteriorBs atos finalísÍco§-

Publiquêsê, parã que suna os eíe[os legais-

Rondolândia-MT, 29 de maio de 2023.

Jcá Guêdês dê Souza

P.eíôtto ltunlclpal
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MUNICIPIO DE RONDOLÂNDIA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

conformidade com os autos do rocesso admini

E CON 2912023 QUE FAZEM ENTRE SI

O MUNIC PIO DE RONDOLAN DIA/MT E PESSOA FISICA
OLIVEIRÂ ROLDÃO MONTEIRO NETO, QUE TEM POR

OBJETO LOCAÇÃO DE IMOVEL DESTINADO , AO
FUNCIONAMENTO DA DELEGACIA DE POLICIA
JUDICIÁRIA CTVIL DE RONDOLÂNDIA,/MT.

0 il 8/2021 -S A DL n" 03212021 Di

O MLNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno,

com sede na Avenida Joana Alves de Oliveira, s/n, na Cidade de Rondolândia/MT, inscrito no CNPJ sob o no

04.221 .4861000149, neste ato represenrâdo pelo seu Prefeito Municipal Sr. JOSE GUEDES DE SOUZA,
brasileiro, casado. residente e domiciliado neste município, Portador da Carteira de Identidade RG 166.093

ssp/Ro - cPFiMF n". 142.993.052-72, iuntâmente com seu Secretário (a) Municipal, doravante denominado

simplesmente gQNTRATANTE e a pessoa Íisica oLI\TEIRA ROLDÃO MONTEIRO NETO, brasileiro,

casádo, comerciante, poÍador (a) da cédula de identidade CLIRG n' 3.244.751- I -SSP/PR e do CPF no

625.016.949-91, residente e domiciliado na Rua André Maggi, s/n, centro, RondolândiaMT, doravante

denominado (a) CONTRATADO, celebram o presente Contrato administraüvo de Locação de imóvel,

aplicando-se as noÍÍnas atinentes aos contratos administrativos previstos na Lei no 8.666193 e,

subsidiariamente, com fulcro no I do §3" do art. 62, da mesma, a Lei n. 8.245191 no que couber, iudo em

Licitação n.3212!2L(Art.24, inciso X), e assento nas demais e, pelas cláusulas e condições a seguir:

I.O - DO OBJETO DO CONTRATO
CLAUSULA PRIMEIRA: O objeto deste contrato é a Locação do imóvel localizado: na Avenida Joana

Alves de oliveira,789, centro, (Lote n'09-10, Quadra 38), Rondolândia-MT com suas edificaçõ$,
conforme descrito no Laudo de Vistoria e Termo de Certificação do Preço acostados aos autos, cuja

destinação é o funcionamento da Delegacia de Polícia Judiciária Civil, no âmbito do Termo de

Cooperação n. 026/2014/SESP, atendendo a Secretaria Municipal de Administração.
1.2 - Todos os tributos, taxas e tarifas (emergia elétrica, telefone, água e etc), serão de responsabilidade da

CONTRATANTE, se referentes aqueles lançados após a assinatura do presente contrato.

1.3 - A CONTATANTE/PREFEITURA se obriga a manter em bom estado de conservação o imóvel, poderá,

entretanto, realizar as modificações êstruturais no prédio para adequar as necessidades do órgão que sení

instalado. As modificações realizadas se integraram ao imóvel, não podendo ser retiradas, exceto se

autorizado expressamente pelo CONTRATADO.

2.0 - DA FORMA DE EXECUçÁO
CLAUSULA SEGUNDA: A CONTRATANTE/ PREFEITURA reserva-se do direito de apenas efetuar os

pagamentos dos custeios após a apresentação, mensalmente, dos !çgilgs comprobatórios das despesas, com

as certificações do Gestor da Secretaria solicitante, bem cômo, após o regular processamento de liquidação da

despesa, nos tennos exigidos na Lei n" 4.320164.

2.1. No ato da liquidação da despesa, sendo o caso, os serviços de contabilidade comunicará, ao órgão

inclmbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, as características e os valores pagos, segundo

o disposto no art. 63 da Lei n" 4.320, de I7 de março de t964.

3.0 - DA REPRESENTAÇAO DA CONTRATADA
CLÁUSULA TERCEIRA: Sob nenhuma hipótese o CONTRATADO, acima identificado, se fará representar

por terceiros.O CONTRATADO, em qualquer casos, se obriga de pleno direito os termos deste contrato e

consonância com as exigências legais.

4,0 -PRAZO E PRORROGAÇÃO

P roctradoriq-G eral do Mu nicíp io.
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CLÁUSULA QUARTA: Sobre o prazo e prorrogação aplica:
4.1 - O prazo do presente contrato é de ( l2) doze meses, contado a partir d e 05/04/2023 até 05/04/2024.

4.2 - Quanto a vigência, com fundamento no Acordão n. 170/2005-TCU-plenário ctc Art.63, do §3., I da
Lei n. 8666/93 c/c §1", do àÍt.46 da Lei n.8.245191 e Decisão Adminisrativa n.01712023/GAB, de
5/04t2023:

a) Para todos os efeitos jurídicos e legais, âs partes ajustam e convalidam a prorrogagão presumida do prazo
previsto na cláusula quarta, subcláusula 4.2 do Contrato n. 0321202'1, considerada o seu termo final em
06/05/2022 até a data da assinatura deste em 0510412023.

b) Para os efeitos orçamentários e financeiros, considerar-se-á a vigência dos creditos orçamentários do
exercício financeiro de 2023, contando de 110112023 àré 3lll2/2023, conforme caput do art. 57 da lei n.
8.666/93.
4.4 - O prazo de vigência deste contrato é pronogável nos termos da Lei n. 8.666193, nas circunstancias
previstas no 4.6 desta Clausula Quarta, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber as regras gerais da lri
n. 8.245191. (Lei do lnquilinato)

4.5 - Durante a vigência deste, o prazo previsto, poderá ser prorrogado, sucessivamente, de ano em ano,
aplicando-se, subsidiariamenle, no que couber, a Lei n. 8.245191 . (Lei do Inqu ilinato)
4.6 A prorrogação poderá ocorrer por solicitação dâ CONTRATADA ou iniciativa e a critério da
CONTRATANTE, se verificado e comprovado os seguintes motivos:

a) Ato ou fato oriundo da Administração da CONTRATANTE que deverá ser notificado à CONTRATADA,
mediante documento expedido pela CONTRATANTE.
4.7 - Toda prorÍogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela
CONTRATANTE.

5.0 - DAS Rf,SPONSABILIDADES DO CONTRATADO (LOCADOR)
cLÁusuLA QUINTA: o CONTRATADO se obriga a:
| - exigir de qualquer dos seus prepostos e colaboradores que ajam na execução do contrato em estrita
obediência aos ditames da Lei 12.84612013, cumprindo fielmente a cláusula anticorrupção, respondendo
civil, administrativamente e criminalmente, sempre que a agão de um empregado ou representante seu causar
prejuízos ao patrimônio público ou infringir princípios da administração pública.
Il - Cumprir plenamente o pâctuado neste contrato, seus privos e demais obrigações;
III - Zelar pelos interesses da CONTRATANTE relativamente ao objeto do contrato;
IV - entregar ao locatário o imóvel alugado em estâdo de servir ao uso a que se destina;
V - garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;
VI - manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;\/ VII - responder pelos vicios ou defeitos anteriores à locaçâo;
VIII - fomecer ao locatário, caso este solicite, descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua
entr€ga, com expressa referência aos eventuais clefeitos existentes;
IX - fomecer ao locatário recibo discriminado das importâncias por este pagas, vedada a quitâção genérica;
X - pagar as ta,ras de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as
despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente ou de seu fiador, se for ocaso;
XI - pagar os impostos e taxas, e ainda o prêmio de seguro complementar contra fogo, que incidam ou
venham a incidir sobre o imóvel, salvo disposição expressa em contrário no contrato;
XII - exibir ao locatif io, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que estejam sendo
exigidas;
XIII - Realizar os gastos rotineiros de manutenção do edificio, especialmente:
a) obras de reformas ou acrescimos que interessem à estrutura integral do imóvel;
b) pintura das fachadas, empenas! iluminação, bem como das esquadrias externas;

P r ocurador i a-G er ql do M un i cíp io.
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c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do

d) indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa
edificio;
de empregados, ocorridas em data ânterior ao

início da locação;
e) instalação á" áquipu*"nto de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercomunicação, de esporte e de

laze\
f) despesas de decoração e paisagismo nas pâÍtes de uso comum;

XIV - Outras despesas não especificadas relacionadas a manutenção do imóveis'

6.0. COMPROMISSOS ANTICORRI]PÇÀO
CLAÚSULA SEXTA: Nos termos da Let 12.84612013, para a execução deste contÍato, nenhuma das partes

poderá oferecer, dar ou Se comprometer a dar a quem quer que seja, oU aceitar Ou se comprometer â aceitar de

qu", qr"r que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação,

compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou beneficios de qualquer espécie que constituam

práticâ ilegal ou de õomrpção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

àeste conõato, ou de ouia forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, aind4 que seus

prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

7.0 - DA PENALIDADES APLICÁVTTS I CONTRATÀDA
CLAúSULA SETIMA: Terá lugar a aplicação de penalidade, independentemente de notificagão ou

interpetação judicial ou extrajudicial, de multa de até (03) três meses de aluguel, caso o locador:

I- exij4 por motivo de locação, quantia ou valor além do aluguel e encargos permitidos;

II - cóbrar antecipadamente o âluguel, não se aplicando a hipótese do art.42 da leín.8.245191.

III - recusar-se fornecer recibo discriminado do aluguel e encargos;

IV - Não caberá penalidade, caso decorra de interesse público de alta relevância ou caso fortuito ou força

maior ou em qualquer caso devidamente comprovados.

7.1 Sob nenhum pretexto a CONTRATANTE pagará indenização ao CONTRATADO por encargos

resultantes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social, seja decorrente de eventuais demandas

judiciais relativas ão cumprimento do objeto do contrato, bem como, sobre qualquer demanda de natureza

tributíria e/ou despesa extraordin:ária que incidam sobre a execução do objeto do contreto.

8.0 _ DAS GARANTIAS DA CONTRATADA
CLÁUSULA OITAVA: Enquanto o CONTRATADO cumprir suas obrigações relativas a este contrato, não

poderá ser substituída na exLcução do objeto. Esta disposigão corresponde a dizer-se que este contrato não

poderá ser rescindido unilateralmente por nenhuma das partes sem motivo justo, ressalvando-se âpenas os

casos em que o interesse público assim o exigir, devendo a contratante:

8.1 Na apuração da ocorrência de motivo justo para rescisão unilateral deste contrato seú garantido à

CoNTRATADA o contraditório e a ampla defesa, com todos os meios a ela inerentes.

8.2. Este contrato somente poderá ser rescindido, seja unilateralmente seja por acordo das pârtes, nas
v 

hipóteses previstas na Lei no 8.666193.
8.à. A rescisao deste contrato, nos termos do §2o desta cláusula, atribuirá à CONTRATANTE todas as

faculdades que lhe são postas pela Lei n" 8.666193, notadamente aquelas estabelecidas no art. 80 da citada

Lei, assim cômo, autorizará a aâoção de outras providências necessárias ao resguardo do interesse público.

9.0 - DAS R.ESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE (LOCATÁRH)
CLÁUSULA NONA: Na execução do Contrato caberá à CONTRATANTE, âlém de outrâs atribuições que

lhe sejam postas pela lei ou pelo regime dos Contratos Administrativos:
l - Otrigàr-se a pagar os valoreJ decorrentes do presente contrato, depois de cumprido seu objeto pela

CONTRATADA, âos preços constantes da Proposta anexa a este contrato'

Il - Obriga-se ainda'a CONTRATANTE a exercer, com presteza e oportunidade, todos os poderes,

atribuiçõei atividades que lhe são próprias, quando necessárias à execução do presente contrato.

P rocur ador ia-G erql do MunicíP io
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- pagar pontualmente o âluguel e os encargos da locação, legal ou contratualmente exigíveis, no prazo
pulado ou, em sua falta, até o decimo quinto dia útil do mês seguinte ao vencido, no imóvel locado,

quando outro local não tiver sido indicado no contrato;
IV - servir - se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o
fim a que se destina, devendo traú-lo com o mesmo cuidado como se fosse seu;
V - restituir o imóvel, finda a locagão, no estâdo em que o recebeu, salvo as deteriorações decorrentes do seu
uso normal;
VI - levar imediatamente âo coúecimento do locador o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumb4 bem como as eventuais turbações de terceiros;
Vll - realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocadas por
si. seus dependentes, familiares. visitantes ou prepostos:
VIII - não modificar a forma intema ou externa do imóvel sem o consentimento previo e por escrito do
locador;
IX - pagar as despesas de telefone e de consumo de força, luz e grís, água e esgoto;
X - permitir a vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatririo, mediante combinação prévia de dia e
hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado e examinado por terceiros;

IO.O - DOS PAGAMENTOS
CLÁUSULA DÉCIMA: O pagamento do preço contratual guardará estreita relação com a execugão do
objeto deste contrato e â apresentação de seus efeitos ou resultados.
l0.l . O pagamento dos serviços será feito por intermédio da CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no
País, através de ordem bancária ou outro meio idôneo, contra a efetiva entrega dos mesmos e apresentação de
seus efeitos, tudo previâmente atestado pelo Secretário (a) de Administração.
10.2. Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quando os
valores respectivos sejam depositados na Conta Corretrte mantidâ pelâ CONTRATADA em instituição
financeira, valendo à CONTRATANTE como comprovantes de pagamento e como instrumento de quitação,
os recibos dos depósitos ou transferências bancárias.
10.3. O CONTRATADO apresentará à CONTRÁTANTE para pagamento, os documentos equivalente que
comprovem as despesas realizadas que deverá vir acompanhado dos documentár'ios fiscais aplicáveis (CND
da PGFN). Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pela CONTRATANTE durante, no máximo, de 05
(cinco) dias. No exame a CONTRATANTE, preliminarmente, verificará e certificaÍá a efetiva execução do
objeto do contrato indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em ordem, o
pagamento será feito em até l0 (dez) dias do vencimento do prazo de exame da fatura, sem nenhum
acréscimo ou agregado financeiro.
I - Havendo correção a fazer, a falura retificada ou ajustada será processada como nova fatura, quanto aos
prazos aqui estabelecidos.
10.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigação pendente poderá ser descontada
do pâgamento devido pela CONTRATANTE, pagando-se, entiio, apenas o saldo, se houver.
10.5. Sob nenhuma hipótese, ainda que em decorrência de atraso no pagamento, a CONTRATADA serão
pagosjuros. Não haverá atualização monetária em decorrência de atraso no pagamento, a menos que este seja
superior a um ano.
10.6. Não será efefuado pagâmento a titulo de antecipação de qualquer natureza. Pagamentos relacionados a
eventuais atrâsos em decorência da ausência de empenho e/ou formalização de termo de prorrogação não se

caracterizam como antecipação.

r1.O - DA COMPLEMENTAÇAO DESTE CONTRÂTO
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: todos os elementos, documentos e informações constântes do processo
de inexigibilidade, complementam o presente Contrato e submetem as paÍes, como se aqui estivessem
integmlmente transcritos aqueles elementos.
11.1. Verificando-se faltar a este contrato qualquer cláusula obrigatória, comprometem-se às partes a

adicioná-la tão logo seja detectada a falta, preferindo sempre este procedimento à resoluçâo do contrato, que é

Procuradoria-G eral do Municíp io.
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celebrado em canáter definitivo, irrevogável
Iegalmente previstas.

e somente retraável nas hipóteses expressamente pactuadas ou

i l':. O contrato será regido pela legislação pertinente à espécie, notadamente pela Lei no 8.666/93, e poderá
ser alterado com as devidas justificativas unilateralmente pela CONTRATANTE, nos seguintes casos:
I - Quando hourer modificagão do objeto para melhor adequação técnica dos seus objetivos.
II - Quando necessiíria à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantiBti\a de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei n" 8.666/93.
1l.l- Os casos omissos resolvem-se à luz da Lei no 8.666193 e demais diplomas legais e regulaÍnentares
aplicár eis a cada hipótese.

I2.O - D.{ REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA
CLAL sL LA DECIMA SEGUNDA: Pela execução do objeto deste contrato o coNTRATADo será
remunerado pelo preço constante Do termo de aceitação, juntado aos âutos e anexo deste Contrato,
compreendido este preço como a única contrapaÍida que será devida à CONTRATADA, inclusive quanto a
saslos. orçamentos e quaisquer outros elementos técnicos necessários ao perfeito cumprimento do objeto
deste contrato.
il.i. As despesas decorrentes deste contrato, cujo valor global é fixado em RS 30.000,00 (trinta mil reais),
correm à conta dos recursos referidos na Cláusula Decima Terceira deste contrato.
i1.3 O pagamento será realizado mediante apresentação do ReciboA,lF ou outro instrumento de liquidação e,
depois de cumpridas as demais formas e exígências previstas neste contrato quanto â certificação e liquidação
das despesas.

i l.i. ralor mensal dos alugueres fixado em R§ 1.250,00 (hum mil duzentos e cinquenta reais)

I3.O - DOS RECURSOS FINANCEIROS
CL.A,USULA DÉCIMA TERCEIRA: As despesas decorrentes com a contratação do objeto deste contrato
clrrrerào à conta do Orçamento do Municípro de Rondolândia,MT, em conformidade com a Nota de
fmoenho n' 689/2023, nas especificações abaixo:

Prefeitura Munici pal de Rondolândia-MT
ó Secretaria Munici al de Adminis

F icha

r{.0. DO REAJUSTE DO PREÇO DOS ALUGUERES
CL.ÁIjSULA DÉCIMA QUARTA: O reajuste contratual observarás os seguintes critérios:
I - O reajuste do contrâto será anual, podendo ser objeto de ajuste antes da prorrogagão do contrato, se for o
caso.

II - No caso da presente locação, decorrente dos fatos que levaram a prorogação presumida do Contrato n.
03112021, conforme Decisão Adm. 01'7120231G^B (pub. D.O.E Ed. 4212, de 1210412023), o reajuste do
preço da locaçâo poderá será realizado no mês de abrill2023, aplicando-se o índice acumulado do IPCA nos
anos de 202l e 2022 como parâmetro base, nada impedindo que as partes adotem, no reâjuste, outros
parâmetros idôneos a garantir o real preço de mercado da locagâo.
lll - Na composição de interesses, quando do reajuste a partir do ano de 2023, náo será adotado outro índice
ou parâmeto, senão o IPCA - Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do período respectivo.

r5.0 - Do AJUSTE ADMTNTSTRATTVO PARÁ QUrTAÇÃO DOS ALUGIJERES EM ATRASO
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Em atendimento ao princípio do formalismo dos atos administrâtivos, as
partes ajustam entre si, para o pagamento dos alugueres em decorrência do uso do imóvel depois de findo o
prazo do Contrato n.03212021, o locatário:

P toc-urqdoria-Geral do Municip io-
Ávenida Joqnq Alves de oliveira, s/n, Cento, Rondolândia, Mato Grosso - CEP: 78.3i8-000

o-)

Um. Orç Elemento despesa Subelemento Valor
08.03.0 L04. 1 22.0 1 06.21 1 4 33.90.36 -01500 Locação de imóveis 30.000,00

a )y
§
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I- Concorda e anui com a continuidade e a renovação formal da contratação da locagão do imóve lpelo
Liunicipio de Rondolândia/MT, onde encontra funcionando a Delegacia de Polícia Civil, tratado no Contrato

n. 32.'2021 e demais pactuações anteriores.
II - Em retação aos alugueis devidos no período sem cobertura de contrato formal, findo o prazo do contrato

n. ilr203l. referente os meses: Janeiro a Dezembro de 2.022 e janeiro a Março de 2023, aceita â título de

quitação integral. o pagamento apenas do valor principal, renunciando a eventuais juros e multas que possam

anteriormente terem sido ajustadas.

III - Que mantém. para os efeitos da formalização e regularização da contratação, o preço mensal do aluguel

no ralor de RS 1.250,00 até o mês de março/2023 e base para a renovação formal da nova conúatação pâra

ânrr em curso de 2023.

ri l. - As partes ajustam que o pagamento dos valores dos alugueres vencidos e ainda não quitados, assim

como as d'emais ia.celas vincendai da contratação, ocorrerá por depósito diretamente em conta corrente do

locatrârio.

§?" o valor se refere a quitação dos (16) dezesseis meses atrasados, sendo: 1) mês: dez|Zl, R§ 1.250,00; 2)

i'íeses: Jan a dezJZZ, R$ 15.000,00 e 3) Jan a Marclz3, R$ 3.750,00, totalizando o montante global de RS

10.000.00.

rr3. o Ialor será quitado em até ( l5) quinze dias depois da assinatura do presente contrato, mediante os termos

constantes desta cláusula de ajuste.

16.0 - DA RESCISÃO
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: o Contrato ora celebrado poderá ser rescindido:

l - Administrativamente, nos seguintes casos:

a) O descumprimento da clausula sétima (compromisso anticorrupção), por qualquer das partes, ensejará a

rescisâo unilateral do contrato, sem qualquer indenização, devendo, sem embargo de outras medidas cíveis

e administrativas. a cargo de qualquer dos membros da Procuradoria-Geral do Municipio, comunicar os fatos

alr \{inislério Público, dando ciência a Controladoria Geral do Município para as medidas de sua

competência:

b) Não cumprimento de cláusulas confatuais, de especificagões, dos projetos executivos ou de prazos;

cÍ Cumpriminto irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos projetos executivos ou de prazos;

d) Subcontratação tàtal ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRÀTADO a outrem, cessão ou

transfeÍência totâl ou parcial não admitidos previamente pela CONTRATANTE'
e) Em caso de insolvéncia civiljudicial em condições que, a juízo da CONTRATANTE, poúam em risco a

perfeita execução do contrato.
i) R"ro". de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas pela

CONTRATANTE e exaradas no pro"is.o administrativo referente ao Contrato, nos teÍÍnos do aÍt. 65, §l'da
LeiE.666193:'
g) oconência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo da execugão

do Contrâto.
II - Amigavelmente pelas pârtes, nas formas previstas neste contrato.

lll - Judicialmente.

§lô. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

§2". No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do serviço público, prevista nas

Ltras "d" e "e", inciso I desta cláusula, sem que haja culpa DA CONTRATADA, esta será ressarcida dos

prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda direito a:

i - Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisáo'

§3o.Arescisãoadministrativaelencadasnasalíneas
icarretar as seguintes conseqüências, aplicáveis segundo a ocorrência que a justificar, sem prejuízos das

sançÕes previstas:

qeia

sl
§/

o

Procur adoriq-G eral do Municíp io.

Avenida Joanq Alves de oliveiia, s/n, Centro' Rondolôndiq, Mato Grosso - CEP: 78 338-000

:l ,u2l--L:--
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l - Relenção dos créditos decorrentes do Contrato até o lim ite ãos prejuízos causados a CONTRATANTE.

17,0. AS GENERALIDADES DO CONTRATO
ClAi'auaÀ »ÉClUn SÉTIMA: A assinatura do contrato e seus aditivos ocorrerá na PGM, no prazo de

{05) cinco dias corridos do aviso para suas assinaturas.

it.í. i A. inteira responsabiliáade do CONTRATADO os danos que causâÍ a terceiros respondendo

unilateralmente em toda a sua plenitude pelOs mesmOs, decorrente da execução do pÍes€nte contrato.

i 7.1. os casos omissão serão resolvidoi pelas partes aplicando-se no que não conÍlitar as normas gerais e

prir*-ípios gerais do direito privado no que não conflitar.

r8.O-DÂ PTJBLICAÇÃO
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: INCUMbiTá à CONTRÂTANTE

instrumento nos termos e condições previstas na Lei n. 8'666193 '

providenciar a Publicação deste

19.0 - FoRo
CL.ÁUSULA DÉCIMA NONA: O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo

d€ Contrato será o da cidade de Comodoro/MT.

para Íirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor,

que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes'

Rondolândia/MT. 5 de Abril de 2023

G E SOUZA Neto

unicipal Contratado

TESTEMUN}IAS:

NOME:
CPF:
RG n.':

NOME:
CPF:
RG n.o:

Proc'urador ia-G eral do Municíp io.'A*l"rida 
Joana Alves de oliveiia, s/n, Centro, Rondolôndia' Mqto Grosso - CEP: 78 338-000

/,
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trSTÂDO DE MÁTO GROSSO
PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE RONDOúNDTA

PROCURADORIA.GERÁL DO MUNICIPIO

IO (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO DE REAruSTE DE VALOR DO
CONTRÁTO 02912023-PGMIPMR CELEBRADO PELO
MLTNICIPIO DF, RONDOLÂNDIA E PEI.A PELO T]TLIT,AR DO
MÓVEL oLtvErRA RoLDÃo MONTEIRo NETo. euE TEM poR
OBJETO LOCAÇÃO DE TMOVEL DESTNADO AO
FUNCIONAMENTO DA DELEGACIA DE POLÍCIA JUDICIÁRIA
CIVIL DE RONDOLÂNDIA/}{T

MLNICIPIO DE RONDOLÂNDIA/MT
Joana Alves Oliver4 s/n, Centro. Rondolândia-MT, CEP: 78.338{00
04.221.486t0C0149

JOSE GUEDES DESOUZA
166.093 SSP/RO - CPF/MF n". 142.993.052-72

: OLTVEIRA ROLDÃO MONTEIRO NETO
: 628.016.949-91
: Rua André MaÍàgi, íno, bairro Centro Rondolându,rMT - CEP: 78.338-
000

({

CONTRATANTE:
..OVE
ENDERECO
C\iPJiMF

REPRESENTANTE LEGAL

CONTRATADO:
NOME DO TITULAR
CPF n"
ENDEREÇO

Os CONTRATANTES têm entre sr Justo e avençado, e celebram o presente termo aditivo âo contrato no
029,PG}úPMFJ2023, instruído no proc. adm. n' l,1812021. decorente da Dispensa de Licitação n.
03:12021, sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei n.'8.66ó, de 2l de junho de 1993, e à
seguintes clâusulas:

CL,ÁUSULÀ PRII}TEIRA - Do oBIETo
L0. O presente Termo Aditrvo tem por objeto o reajuste de valor do Contrato, nos limites permitidos por
Ler, ern ftmção de acréscimo do valor destinado a Locação de imóvel para funcionamento da Delegacia de
Policia Civil de Rondolândia,MT, pa.ra manteÍ o equilibrio econômico-finênceiro dô contrato.

CLÁUSULA SEGI,INDA - DA FUNDAMENTAçÂO LEGAL
3.0. A alteragào contrâh.El de que trata este instrumento é baseada no inciso XI, do art. 40 crc incrso [], do
art 55, aÍnbos dâ Lei no. 8.6ó6193 c/c cláusula decima quarta do Contrato Admlnistratiyo n' 029D023.

CLAUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE E DO VALOR DO ALTIGUEL
3.0. O reajuste decorrente deste Termo Aditivo será equivalente ao âcrésclmo mensal de RS ó50,00
(seiscentos e cinquenta reais) por mês, relativo ao acréscimo da área do Lote 10, pâra utilização como
depósito de bens apre€ndidos.

3.1. O valor global do acréscimo,/reajuste é RS 5.200,00 (einco mil e duzentos reais).

3 2 O valor mensal da locação, passaÉ para R$ l 9@,00 (um mil e novecentos reals).

3.3. Os efeitos financeiros do presente reajuste, retroageÍn a 1105/2023 com termino em 3lll2i20?3,
igualÍn ente, sua vigência.

PrcÍeintm Municip<rl de Rondolôndia L{T -
Pnxumdoria-Gcral <lo Municipio lime: 66 - 35121005.
Awnida.loana Alws de oliyeim, s.n, Ceníro, Rondolândia, Mato Grosso CEP: 78.338-000

J
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CLÁUSULA QUARTA - CLA§str.IcAÇÃo DA DESPESA
4.0. A despesa com este I o termo aditivo d€ reajuste de valor, coí€rão a contâ dâs seguintes dotações
orçarnent&ias, conforme Lei Orçamentária Anual vigente:

Orgão: 03.01 - 08.01
Prograrna de Trabalho: 04.122-0106.21 l4 Locação de rmóveis
Despesa: 3.3.90.36-01500 ouros serviços de terceiros - pessoa {isica

CLÁUSULA QUINTA - DA RATITICAÇÃ0
5.0 Fican mantidas intêgralmente as demais cláusulas e condiçÕes estabelecidâs no contrâto inicial, desde
que não contrariem. [nplicita ou explicitamentg as previstas neste Terrno Aditivo.

CL,.ITISULA SEXTA - D.{ PUBLICAÇÃO
6.0 Será publicado s€m ônus paÍa a CONTRATADA, a publicação do extrato do presart€ aditamento na
imprensa oficial, (J.O.E.-AMM), âté o 50 dia útil do mês seguinte ao de sua assinatur4 em conformidade
com o Paúgrafo único, do art. 61, da Lei Federal no: 8.66É./93.

E para firmeza e validade do que foi pactuado, lawou-se o presente termo ad'itivo eÍn 03 (três) vias de
rgual teor e form4 pâra que suÍtam um so efeitq as quars, depois de lidas, são assinadas pelos

representantes das paÍtes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Rondolrândia MT, de 29 de maio de ?A23

de Souza
Municrpal

o IIONTEIRO NETO
Titular do unóvel

TESTEMTINEAS: §
r.rt

NOME: NOME:

PrcÍeifira Mrtnicipal de Rondoldndia Mf - \::!::t-!éi.!: 'i4!it!ti..! -=,t I
Procumdoria-Gerul do Manicipio l:one:66 - 35121005.
Arv ida.l(pna Álws de oliveira, s n, Centro, Rondolândia, Mqto Gr<»so CEP: 78-338-M0

,l-
Ú12 |
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GÂBINETE PREFEíTC
EXTRATO BO rr TEFltO 

^tltÍtvÕ 
ÀO CONTRATO N" 029i2023PMR

.,{UNIC.P : :: êJ\: ]L+JDA ê.I,\EIPA POLDÃO MONTEIRO \E.
io. cPF ::? :-i irq-?-

Pnlc Ád-. -' - '? l: i' - §5\1Âtr

,,aÍiaÉ:, --: _,ê.3 ::;,:^-ra D? Lrcriâtão n:. Ú3212021

Oõieto: L.43É§.-. '!J,/-il ii:irê Árr:'cnameilo da Celegacia de Policia Ci-

'ril de Ror:aüà.3râ

FündamentãÉc lêcisà5 qd'rr:nst atija ô25.2C23 de 29 d€ maio de 2023.

clausuh ee-crlra ã,61ê t CoÍ't'âic n' C29i2'.123-PÀ.1R c./c art. 57, ll da Lei
-'8.666 9:

ás§únlo n.,? ..:.; :n1:iat-r;ir.

;.rle ,e Êecursc A despesa com esle 1Ô termo âditNo dê reajú§te dê va_

,:i ,::n3rão a scnta das seguntes dotâçóes orcamentádas conforme Lei

I ía-_j. :.tar.tê 
^nualvgênte.

-r ^"c: rl J - Ges:áo das linânças munropâis

Ljrroade E.rirertê : 08.01 - SocrBtaria municipal do Adminisfação

Programa Ce T.âbaiho : 04.122.010f,.2114 - Locâçào de lmóvei§ ('í09)

Elemento de Jespesa I 3.3.90.36-01500 - outros sÊrviços de lercairo§ -
posBoa ísiclr

Subelemento de desoesa Locacão de lmóvêis

Empenho : 01021 de 31.05,2023 R$ 5,200,00

O prazo de vigência deste reâjúslê de valor será contado do dia 0'1/05/

2023 à 31 i12t2023 .

,j
Folhas

r.iomu,'cipal.org Drgtâlrnerne

}P
i.PL
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITTIRA MTINICIPAL DE RONDOLÂNDIA
SECRT,TARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO

GESTÃO 2021/2024 ft
(]O]VITINI(]ADO INTERNO

Da: Secretaria Municipal de Administração (SEMAD).

Para: Presidente da Comissão Especial que trata o Decreto n'02612021.

Objeto: Locacão de hntivel para Instalacão e Funcionamento da Delegacio de Polícia Civil do

Município de Ron rr/MT.

Prezado Senhor.

Encaminho para que promova nova vistoria do imóvel, cuja contratação se deu através do

Contrato Administrativo n' 02912023, anexado aos autos do processo

Esclareço que se trata de formalização de Processo sob a egide da Lei 14.13312021, sendo

que se tratará de mera renovação da Contratação.

Rondolândia - MT, 04 de abril de 2024.

Wi liane x a de Paulo
Secretário Mu rp e Administração

Decreto n' 1 57iGAB/PMR/2022

Áv. Joana Alves de olh.,eira, sht", (entro, Rondolântlia-Moto (irosso-vww.rondolqn.lia.ml.gov.hr

Cep:78.33t)-000 - Tel: (66) 3542-1177

)
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ESTADO DT MATO GROSSO
pRtf rÍTURA MUNrcrpAL DE RoNooLÂNDrA

G€stão 2021-2024

DECRÊTO N" 026/GAB/ PMR/2 021. DE 10 DE FEVEREIRO DE 2021,

PODER EXECUTIVO

Nomeio Comissõo Especiol com o oblettvo de

locolizor e identiÍicoí imóveis potticulores poro o

locaçõo destinoda o otender os necessidodes da

Ad m in istr açõo Públ ico M un tc t pol.

]OSÉ GUEDES OE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAT DE RONDOTANDIA.

Estado de Mato Gíosso, no uso de suas atribulções legais que ihe conÍere o artrBo 70, d,r '-ei

Orgânrca Municipal,

OECRETA:

Art. 1e - Designo os membros da Comissão Especiôl com o objetrvo de

locahzar e rdentrfrcar tmóveis particulares para a locação destinada a atender as necessidades da

Administração Pública Municipal.

Art.2s - A Comissão, identificado o imóvel, deverá realizar as vistorias

no mesmo, descrevendo as suas condiçôes atuais de uso, quantos quartos, salas, bânheiros etc, e,

rnetÍos quadrados construidos (M':),

§1e - A Comissão teÍá a seBuinte composiçãÕ, que atuará sob a

presrdênc ia do pÍimeiro:

| - .loão Batistã Soares;

ll - Mauro Franco Leonardo;

lll - .losé Reco.

I't'rl, ttut.t trtttttR 1Pnl ,l, lk,nh'hin,Int
1tú) ú.ltt,)ttt l/rir,lt í)/rt'ttir. \ tt.l tt r., ll'nnh'l'inlu l/7 - ( / /' -'\ -i-i'\-//í//r ,/ '-o,

AU



ident ificando-o

infornrações:

§2e A Comrssão

em "Relatóíro Ciíc unstanciado"

I- ldentifíceção do imóvel: a) Localizeção (endereço completo),

drmensôes do terreno e das construções, condições das obras e edificações; b) Que o proprietáno

anuiu com o preço ofertado pela Administração; c) O Preço mensal da locacão e o seu prazo;

ll - Justificativa que o preço é compatível com os praticados no

mercado local.

Art, 3e. A Comissão deverá, ainda, juntar aos autos do processo

admrnrstràtivo os se8uintes documentos do proprietá o:

l- Certidâo Negativa de Tributos Municipais sobre o imóvel,

compíovante da sua Posse ou Propriedade, documentos pessoais do proprietáíio (CPF e RG) e/ou

procuração, em caso de se fazer representar por procurador, bem como cópias dos documentos

(CPF, RG e comprovante de endereço) do procurador;

ll - comprovante de endereço do proprietáriô;

Art.4q. A Comissão deverá concluiÍ os seus trabalhos no prazo de {03)

três dias;

Art.59. Este Decreto entra em vr8or na data de sua edi(ão, revogadas

as disposrçôes em contÍá no

Rondolândia/MT, 10 de Íevererro de 2021

t) '

Joré Guedes de Soura
Prefelto Municipal

deverá descrever as rondições do rmóvel

que contera, obrigatoÍrd mente, as seguintes

i" l, ttt,,),rur!.:t',tl tl. li,túth»,ittt
l\iti t).1 \u].t lltt\,L t)lltrrn \t t t,itttt l(tt,lti,ltJrt \ll -( Il' -\.;-;.\-ttttt)
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Vistoria executada no imóvel sito: Av. Jtrn Allts ê Oli\,eiq nY89, guaúa 3& kÊ 09.

Baino:Cetfio
De rrwieede sr. oLrvElRA RoLDÃo MoNTEIRO NETO
O pÍesente "auto de vistoria", foi exccutado pelos abaixo assinados e passa a ser paÍe inlegrante do contrato de
locação, datado paÍa todos os frns e efeitos de direito.

Estado do [móvel: ( )novo(X)bom( ) regular ( )mau( ) excelente
Idade aproximada do imóvel: ( X ) anos ( ) ureses ( ) dias ( ) semanas

Dânos existentes:
Indicar resumidamente com "X" apenas a situação: SIM ou NÀO
0l - llall dc entrada, existem danos ( ) SIM
02 - Hall de circulaçâo. existem danos ( ) SIM
03 - Salas, existem danos ( ) StM
04 - Banheiros, existem danos ( ) SIM
05 - Cozinha. existem danos ( ) SIM
06 - Outras dependências, existem danos ( ) SIM
07 - Nas dependências externas, existem danos ( ) SIM

Dcscrição Ccral:
INTORMAÇÃO«)MPLM{E]MARLSTADO GTRAL DO TMÓTEL:

a) Pisos bons
b) Tetos bons
c ) Paredes boas
d ) Portas boas
e ) Janelas boas
f ) Rodapés bons
g) Pintura em bom estado de conservação

)
)
)
)
)
)
)

x
x
x
x
x
x
x

(
(

(
(
(
(
(

NÃO
NÀo
NÃO
NÀo
NÀo
NÃo
NÃO

( )NÃo( )NÀo( )NÀo( )NÃo( )NÃo( )NÀo( )NÂo

( x ) srM
( x ) srM
( x ) srM
( x )srM
( x ) srM
( x ) srM
( x ) srM

l)escrição Geral:

INSTALAçÚESUÍTRICA§
a) - Tomadas, intemrptores e bocais. (Em perfeito estado de funcionamento). ( x ) sim ( ) não

tr{STAI-A@F§ §ANTTÁTUA§:
a) -Tomeiras. descargas, ralos, pias e vasos saniüirios. (Em perfeito estado de funcionamento).

(x) sim ( )não

Dexrição (ieral

Rondolândia-Ml'.04 dc Abril dc 2024

Mauro Leonardo
Mem da ('omissâo

)

a d

cm da Comis

Folhsâ

LAUDO DE VISTORIA

t 'r,,b:l^t
--rõrfTffiÉsoÉes)

Pres. DF/(-omi*ão {oíocaçào

L,}--\.
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PREFEITU RA MUNICIPAL DE RoN DoLÂN»IR
04.221 .486/0001-49
Secretaria da Fa:zenda

stit'oR Dr-. ,rnnl.c,loeçÀo F rRrBU |os

Ficha Cadastral do Imóvel lmprcsso por: mauro lianco

I
2

3

4

5

6

unidade/Isenção : 0 Descrição

- Topogafia :

- Nivel :

- Pêdologia:

- Situacao :

- Benfeitorias :

- Tipo CGlstruçtu :

Eslrutura Editicatão

- Cobeíura :

9 - Pú€dçs :

l0 - Piso :

It-Esquâ&ias:

.)'À

Folhaa
!

IMOVEL
InscÍição do Imóvel:
001003 8000m00100945

Cód. do cadastro
9t5

Data do CadastÍo:
27 /01t2021

Zona Situação:
Ativo

DISTRTIO

I

SEIOR

001

q,ÀDRÁ

3E

LqTE

09
UN]DÂDE

0o0l
Localiza ção cart.: lVacroZona: Natureza do Imóvel:

2 - Predial Comecial

Logradouro:
JOANA ALVES DE OLIVEIRA

llpo do Logradouro Título do Logradouro

Número:
789

Bairro:

CENTRO
Cidade:
RONDOLANDIA

UF:

MT
CEP:
78338000

LOÍESEIOR QI]ADRA

001
Complemento:

DADOS DO PROPRIETARIO

628.016.949-91
/ CNP],: Nome do Propíetário:

OLIVEIRA ROLDAO MONTEIRO NE'I-O

Logradouro:
I,INHA 90

Número:
s/n

Bairro:
ZONA RURAL

cidade:
RONDOI,ANDIA

UF:
MT

CEP:
783i8000

Endereço para Co rrespondência:
AV. ANDRE MAGGI

Número:
316

Bairro:
CENl'RO

Cidade:
RONDOLANDTA

UF:

Mf
CEP:
78338000

§orma1

40 Nível

\ormal

Duas FÍenles

Muro

Alvenaria

Àlvenaía

Búro

Alvenaria

fenâmica

I eÍTo

12 - ForÍo :

1 3 - Revesr. Inteúo :

I 4 - Rcvest. I.lrdemo :

l5 - PintuÍa Dxtema :

I6 - Pinturá Interílâ :

I7 - Cozinha :

l8 - B6rheiÍo :

19 - lnstalação de águâ:

20 - I nstâlaçào Elétri ca :

ll - Estâdo de Cons€rvaçao

11 - Tipo de Edificação

Madeiia

Rebocado

Rebocado

Láeíóleo
LátEx/6lea

Pia corn azulejo

Dois iotcmos

Íede pub. com í€s€Ívaúr

Eúrbutida

Boa

S€rviço

asÍàlto

Área do Imóvel Valores IPÍU/TCR
Área frente/Iaf F*q.:

lirea da Terreno:

Ár€â Total Edificada

Re{uo de fÍante

Reâro dç Fündo

Iteqlo l^{do Dreito
Recuo Indo Escuerdo

28.13 m x 2E.l0 Ín

790.45 M.

96.00 M2

0

0
0

rírea premiarel Mn
Área Prcj. Tencno:

Área Descobcrta:

Dsta Vistória

Uhitna Áveli.§ão

ValoÍ ltf
Vâl,oÍ lDstrurretrto

0 ( + ) ValoÍ Venaj Tereno:
( + ) Valor Venda Eôficaçào:

( - ) Valor Vellal

Aliquota 7o

Valor IPru
tns€nção IPTLI

TCR Anual:

5477,82

t4092,94

19570,76

0,6

150

SEM BENEFICIO

30

Observação

Outros dados iy--\Q.
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ESTADO DE MATO GROSSO

pREFEtTURA MUNtctpAt DE noltooúwota
SEcRETARtA oe nnRrcaoaçÃo E TRTBUToS

cEsrÂio 2oztlzoz4.

neurónro oe ruóvel URBANo aARA FrNs oe rccaçÃo

A Comissão Especial designada pelo Decreto no 026/GAB/PMR, com o intuito de locação a cargo do executivo

municipal, realizou vistoria no imóvel situado à Av. Joana Alves de Oliveira, no 789, Bairro: Centro, de propriedade da Sr.

OLIVEIRA ROLDAO MONTEIRO NETO, ao qual se apresenta com as dimensões de 28,13x28,10 totalizando uma área de

790,45m2 (Setecentos e Noventa Metros Quadrado e quarenta e cinco centÍmetro), contento o seguinte 3 salas, recepção,

._ ma cozinha, e dois banheiro interno, área total construído 96 m', construçáo alvenaria, piso de cerâmica, cobertura de telha

de Cerâmica, fonados em perfeitas condições de uso.

Esta comissâo também apurou e avaliou contrato do locador no valor R$ 1,900,00(Mil e novecentos Reais).

Levando em consideÍação o preço de mercado praticado no municipio com as caractêrísticas do imóvel
apresentado, o preço se encontra compatível no comércio local.

Este é o relatório e afirmo a veracidade dos fatos, assinado em duas vias de igual teor e forma.

Segue fotos êm anexo;

Rondolândia-MT 04 de Abril de 2024

Locaçáo

Mauro F
Memb da comissáo

J

tárl,\k
- -frío-BAaúJ soàÍes
Pres. da

.--7
| \-/ /v

----------------

MempEjry:oíírssão



IEB!4o DE ANuÊtrtcte pnewn pnnn ncacÃo ot taóvet

Eu, OLIVEIRA ROLDAO MONTEIRO N ETO, inscrito no CPF sob o ns 628-016-949-91,
residente e domiciliado na Linha 90 KM 05, Zona Rural no Município de

Rondolândia/MT.

Declaro para os devidos fins que concordo com o preço de R$ 1.900,00 (Mil e novecentos
reais), referente a Locação do lmóvel em meu nome, localizado na Av. Joana Alves de
Oliveira, ns 789, Quadra 38, Lote 09, para o funcionamento da Delegacia de Polícia Civil

do Município de Rondolândia/MT.

Rondolandia, 04 de il de 2024.

OLIVEIRA ROLDAO MONTEIRO NETO

Declarante

2 --?,..,.,>
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ft
ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEJTTIRÁ MTINICIPAL DE RONDOLÂNDIA
SECRETARIA MTINI('IPÂL DE ADMINISTRÂÇÃO

GESTÃO 2021/2024 ft
CONIT]NTCADO I:{TERNO

Da: Secretaria Municipal de Administraçâo.

Para: Departamento de Comprâs.

Objeto: Locacão de Inóvel para Instalncão e Funcionanento da Delegocia de Polícia Civil do

M unic íp i o de Rondo lândio./M T.

Encaminho para as providencias de competência deste órgão de compras, conforme§ l', do

aÍ.50 do Decreto Municipal n" 243 de 03 de janeiro de 2024.

Rondolândia - MT. 05 de abril de 2024.

Wilianei lra de Paulo
Secretário M unrcrpa de Administração

Decreto n' I 57lGAB/PMR/2022

(()

Áv. Joana Álves de oliveiro, s/n", (-enlro,

Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l177
Rondo| â dia- Mab (i ntsso-uww. n»do|andia. mt. eov. br ,f,ffi

%§1n,",ri'
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ESÍADO DE MATO GROSSO

PREFEITURÂ MUNICIPAI DE RONDOúÍ{OIA
Gesrão 2021-2024

DECBETQ N" 258/GA8/PMR/2024, DE 07 OE IEVEREIRO DE 2024

R EXECUTIVO

Nomeia Agente de Conkataçào e Equipe de Aporo para conduzir
os atos das Licitaçoes denvadas da Lei Federal n" 14.13312021,
regulamentada pelo Decreto 243 de 03 de laneiro de 2024.
revoga o Decreto n". 255/GAB/PMR2024 de 02 de fevereiro de
2024. dando outras providências:

O EXCELENTISSIMO PREFEITO MU}IICIPAL DE RONDOúNDA/IiIT, JOSÉ GUEOES DE
SoUZA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 70, inciso lV da Lei Orgânica Municipal e,
especialmente ao disposto na Lei n0 14.133. de 1o de abrjl de 2021. aÍts. 49 a 59 do Decreto no. 243 de 03 de
lanetro de 2024.

DECRETA:

Art. 1o Nomeia-se a servidora Keila Taiane ilascimento Freire, para exerceí a função de AGENTE
DE CONTRATACÁO do Município de Rondolândia/MT, a fim de conduzir os atos das Licitaçoes derivadas da
Lei Federal n0 14.13312021. regulamentada pelo DecÍeto 243 de 03 delaneiro de 2024.

Art.20 Nomeia-se as servtdoras abaixo relacionadas para exercerem a funçao de eouioe de aooro
das Lici taÇÕes derivadas da Lei Federal na 14.13312021

| - Liliane Guedes Santos.
ll - Luciene Souza dos Santos
lll - Neila Medeiros Carriço

ParágraÍo único. As servrdoras menctonadas no caput deste artigo auxiliarão a Agente de
Contrataçào no desempenho de suas atribuiçôes.

Art. 30 lntegram o rol de atribuiçoes da Agente de Contratação a tomada de decisoes, o
acompanhamento e impulsionando o procedimento licitatôrio incluindo a solicitação de emissáo de pareceres
técnicos e juridicos, para subsidiar as suas decisões, coníorme as previsôes contidas no Decreto no 24312024,
aÍt. 49-51.

§ 1o A Agente de Contratação convocará os membros da equipe de apoio quando necessáno e
delegará as atribuiçoes para o regulaÍ desenvolvimento dos procedimentos licitatórios, em @nloímidade mm
arts 52-54 do Decrelo no 24312024

I' rtli' i t uru muaic i 1nl de k nh tlànliu
1*niit .huno .llv t d.,()lír<ird \tt ('c»tn) RonLlindru \tf -( ltt' 'U.3.1,\.( t0

Folh..

§
r



§ 20 A Agente de Contrataçâo e Equipe de Apoio possuem a pÍeÍÍogativa de solicitar
assessoramento jurídico e de controle intemo paÍa o desempenho das funçoes essenciais à execuçáo do
disposto na Lei n" 14.'133202'1.

Art. 4o - Fica revogado, neste ato, o Decreto 255/GAB/PMR/2024 de 02 de fevereiro de 2024.

Art. 50 - Este Decreto entra em vigor na data de sua ediçã0, revogando quaisquer disposições em
contráíio

Rondolândia/MT, 07 de íevereiro de 2024.

/

José Guedes áe Souza
Prefeito Municipal

\z

F a3olh

Í'rli i I u ra ú turic i lr<, I tlc Ron<blúndia
Áwnidu -huna .41vs de Oliveiro. s. n. ('entro . Ron<htlànliu'lff - ('Ll': -8.333-000.



(() (()

ft
ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL Df, RONDOLÂNDIA
COMISSÃO DE COMPRAS

GESTÃO 202U2024 ft

CONSULTA SITE JORNAL

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DE MT.
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Rondo I ând i a - Ma to G ro s so-wwç'. n» do la tuJ i q. m l. gov h r
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Av.,loaro Áh,es de oliveira, shto, (-entro,
('ep:78.338-000 - Tel: (6ó) 3542-I I77
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Artigo 2o - As despesas decorrenles da execuçáo desta Portaria conerão
à conta da respêctiva dotáção insêrida nâ Lei O.çâmentáriâ Anual- LOA,

respeitadâs as disposiçóes conslantes na Lei de DiretÍizes Orçamentána

- LDO, vigenbs no exercício ÍlnanceiÍo em curso.

Artigo 3'- Esta Portaria entraÍá em vigor na data de sua publicaçáo, relro-

agindo seus efeilos a 01/05/2023.

PUBLIQUE§E, REGISTRE-SE o CUMPRA§E.

Gabinete do Prefeato, EdiÍício Sede do Poder Executivo, em Rio Branco-
túI, em 25 de maio de 2023.

Lui. Cartos

PREFEITO MUNICIPAL

AVISO DE RETlFrcAçÃO DE PUBLICAçÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO _ MT

AVISO DE REÍ|F|CÂçÀO DE PUBL|CAçÀO

A PreÍeitura Municipal de Rio Branco - MT, toma público a retifcação da
publicação ÍERMO DE HO OLOGAçÃO - publicado nas páginas 940 e

941 na Edição n'4.203 do Joínal Oficial Eletrônico dos Munacipios do Es-
r de Mato Grosso, do dia 29 d€ maÍço dê 2023, tendo em vistâ quê a

Éma íoi publicada de íorma incoíÍêta.

ONOE SE LÊ:

repíesentada neste ato por seu sócio procuÍador o SÍ JEOVANE ALVES

DE SOUZA, bíasileiro, casado, contador, portadoÍ do RG no 2165098-5

SSP/IúT e CPF n' 044.067-65í -74

LEIA§E:

representada neste ato por seu §ócio proprigtáno o Sr Anlônio Agnaldo da
Silva, brasileiro, câsado com comunhão parcial de bens, contabilistâ, por-

tador do CPF no 483.350.02r-34 ê RG n" 726.442 SSP/Ii|T

Ficâm manÍdas todas as demais informâçôes ora publicâdâs no Extrato

anterior.

Rio Branco - MT, 30 de mâio de 2023.

PORÍARIÂ N'
RECURSOS HUUANOS

144, DE 25 DE MAIO DE 2023. "CONVERTER LICENÇA
PREMIO EM PECUNIA AO SERVIDOR".

ô PREFEITO iTUNICIPAL DE RIO BRANCO. Estado de Malo Grosso, no

\/ de suas atribuições legais especificamente de acoído com a Lei Muni-

cipal n' 823/2001, e, em consonáncia com a Lei OÍgànica do Muôicipio.

RESOLVE:
Artigo 1o - ConverteÍ 30 dias de Licenç€ Prêmio em peqlnia indênazatória

a servidora abâixo Íelacionadâ:

PERIODO AOUI.
SITIVO

Arligo 2' - As despêsas deconentes da execução desta Portariâ corÍerão
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anual - LOA,

respeitadas as disposiçôes @nstantes na Lei de Diretíües Orçamenlária

- LDO, vigentas no exercicio ínanceiro em curso,

Artigo 3'- Esta Portãíia entraÍá em viroí na data de sua publicáçao, retÍo-
agindo seus eíeitos a 01/05/2023.

PUSLIQUE-SE, REGISTRE§E ê CUÍtilPRA-SE.

Gabinete do PreÍeito, Edifício Sede do Poder Executrvo, em Rio Branco-
MÍ. em 25 de maio de 2023.

Luiz Carlos

PRÊFEITO MUNICIPAL

RECURSOS HUMANOS
PORTARTA N. 't46 DE 30 DE MÂtO DE 2023. 'CONCEDER LICENçA

SAÚDE PARA A SERVIDORA ZLMA MARTINS DE MOURA

O PREFEITO iiUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato Grosso, no

uso dê suas âtribuiçôes legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica

Munacjpal e, em coníormidade com o artigo 109, da Lei Complemêntar no

06. deOglO4l2O12.

RESOLVE:
Artlgo ío - Concedeí Licênça Saúde, a paílir de O5lO5l2O23 a OslO712023,

para a seNidora, ZILMA MÂRTINS OE lrOURA.no Cargo Efetivo de PRO-

FESSORA. Class€ o, Nivel 06. portadora do RG: 969.216 SSP/MT e do
CPF: 776.696.06'l-34, lotada na Secretaria de Educação, Desporto e La-

zet.

Artigo 2" - As despesas dêcoraentes da execuçáo desta Portaria correráo
à conta da respectiva dotação inserida na Lei Orçamentária Anuâl- LOA,

respeitadas âs disposiçôês constantes nâ Lei de Diretrizes Orçamenlária

- LDO, vigêntes no exercicio financeiro em cuaso.

Aíigo 3" - Esta Porlariâ entrará em vígor na data de sua publicação, re-

troagindo seus efeilos a 05/05/2023.

PUBLIQUE-SE, REGISTRESE e CUÍrlPRÂ§E.

Gabinete do Prefuito. Edifício Sede do Poder Executivo. em Rio Branco -
MT, em 30 de maio de 2023.

Luiz Carlos

Pr.Íêito Lunicipal

PREFEÍTURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

GABINETE PREFETTO
DECISÂO ADMINISTRATIVA NO 025/2023/GAB/PREFEITO

P.oc, Adm. n': 1í8/2023

Conlrato r': 29r2023+MR

Dispe.rea de Licitâção no , 03212021

UNIDADE ADMINISTRATIVA: GABINETE DO PREFEITO

OBJETO: Reajuste financairo do Conlrato no. 29/2023 do Processo Admi-

nistralivo nó. 118!2021. retetenle a 'Locâção dê imóvel para o funcaona-

mênto da Delegacia de Polícia Civil de Rondolàndla".

ASSUNTO: aulorizaÉo paía rêalizâÉo de rsaiusie financ€iro sob o valor

do cofltralo.

CONTRATANTE:MUNICIPIO DE RONDOúNDIA, ESTAdO dE [4AtO GTOS-

so, pessoa jurídica de direito público interno, com sêde na Avenida Joana

Alves de oliveira s/n, na Cidade de Rondolândia-MT.

COTITRATAOA: OLIVEIRA ROLDÃO TIONTEIRO I.IETO. CPF: 628.016.

94991.

JOSÉ GUÉDES DE SOUZÀ, PreÍeito do Municipio de Rondolândia, Es-

tado de Mato Grosso, no uso de suas atibuiçôes lêgais, em especial ao

disposto no Art. 70 dâ Lei Orgànica do Municipio e demais legislaçóes per-

únentes. e.

Considerando fudo quanto consta dos aulos de processo adminiskativo,
nos teÍmos da disciplina do art. ârL 57 dâ Lei n' 8.666/93 e edital de Dis-
pensa de Licitação nÔ 0322021 ;

Considerándo, o Requerimenlo dâtado em 10/M/2023 do Contratado so-

licitando Reajuste financeiro, com fundamento no arl. 65, ll, "d", da Lei n'
8.666193;

Fdiariomunicipal,oíg/mUamm t www.amm.org.br 672 s nado Digitalmente

NOIVE MATRICULA CARGO
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Considerando, por Jlm,o Parecer da Proqrradoria Jurídicá do Municipio
que opana pela legalidade do Reajusle Fiíâncêiro ao contrato, tendo cum-
pridas as recomendações no parecea apontadas:

DECIOO.

a) Autorizar a realizâÉo da âlteÍação do contÍato n' 29/202!PMR por Re.

ajuste Financeiío, por acordo êntre as paítes, com fundamento no art. 57

c/c art. 65, ll, 'd'. da Lei no 8.666/93 e edital dê Dispensa de LacitôÉo no

3212021, passando o valor mensal da contrataÉo a partir de 01/05/2023

para R$ 1.900,00, com vigência alé 31h212023;

DETERMINO, por Íim:

1)A SEMFAZ paÍa emissâo do empenho complementaí do valoÍ coíes-
pondente ao reajustê no montânte global de R$ 5.200,00 (cinco mile du-

zentos reais), deslinado a cobrir o acréscimo coÍesponde ao prazo de 08
(oito) meses seguintes alé 311142023,

a) Ato contínuo, a Procuradoria para Íormalização do instrumento de con-

trâto, após rclome ao Gabinete do Prereito paÍa ultenores atos Íinalisticos.

Publique-se, parâ que suíta os eÍeitos legais.

Rondolândia-irI, 29 de maio de 2023.

Jôsé Gued6 de Souza

L,ífeito Municipal

JOSÊ GUEDES DE SOUZA, PreÍeito do Município dê Rondolândia, Es-

tado de Mâto Grosso, no uso de suas atribuiçoes legais. em especial ao

disposto no AÍt. 70 dâ Lei Orgânica do Municipio e demais legislaçôes per-

tinêntes, e.

consideÍando, o Requerimento encaminhado pêla Empresã, onde funda-

menta a necÉssidadê da dilaÉo do prazo do contrato administrativo com

basê no atraso do cÍonograma de execuçáo da obra;

Considsrando, o lúemorando n" 06/PtlR/ENGENHARIA'/2023, encami-

nhado pelo Setor de EngenhaÍia, con@Ídando com o Requerimento da

empresa acerca do atra§o no cronogÍama de execução,

Considerando tudo quanto constâ dos autos de processo adminishativo,

especial o disposto na Cláusula Nona do Contrato no 078/2022 que prevê

hipóiese de dilaÉo de pÍazo com fuk o no lnc. ll do § 10 do art. 57 da Lei

no 8.666/93 ê suâs ahêraçôes posteriores;

Considêrando, por fim,o PaíeceÍ da Píocuradoria Juridica do Municipio

{fls.566/568 - vdume lll) que opina pela legalidade da dilação de prazo

pretendida e, tendo c1rmpridas as recomendaçóes no parec€r apontadas;

DECIOO.

a) AutorizaÍ a ÍêalizaÉo da alteraçáo do contÍato administÍâtivo, por Aditi-
vo de dilaçáo de prazo. Fundâmênto legal: Cláusula Nona do Contíato no

07812022 clc l^ç- ll do § 1o do art. 57 da Lei no 8.666/93 e suas alteraçôes
posterio{es e editâlde Tomada de Prêços n" 00í2022. Pelo prazo de 90

(noventa)dias, ou sej a, de 2910512023 à 27loal2o23.

Ato conünuo, encaminhe a SEMFAz pâra a anserir no sistema a dilação do

paazo.

Na sequência, leve a PGM paía registro das alterações contratuais, bem

corno, formalização do respectivo instrumento de atteráÉo.

Publique-se, para que suíla os efertos legais.

Rondolândia-MT, 29 de maio dê 2023.

Josó Guedss de Souza

PÍeíêito Municipâl

GABINETE PREFÉITO
DECISÃO ADMINTSTRATIVA N" O2?/2023/GAB/PREFEITO

PÍoc. Adm. n' I 1 26rã)2í (Licitação: TP n' OO9rZ)2í )

Conlrato Admlnishativo no OO1nlz

Obi.to: serviços de engenharia, com Íomecimento de materiais de mão

dê obra para paviÍhentação em blocos sextavados nas Ruas Rio Branco e

outras do Município de Rondolândia/MT

Contratado: DESTAK CONSTRUTORA ElRELl, CNPJ n' 17.471.8í0/

t00t-29.

ASSUNTO: 5o Íermo Aditivo de prorogaÉo de prôzo do contrato no 001/

2022.

O PREFEÍTO DE RONDOLANDLÀ, Estado de Mato Grosso. no uso de su-

as atribuiçôes, especialmênte aquelas conferida pela Lei Orgânica do t\.1!-

nicípio, e considerando,

A teof do ofício n. 18/RoNDoúNDlA./23, de 18 de Mâio dê 2023, pro-

tocolado pela empresa DESÍAK CONSTRUTORA ElRELl, CNPJ no 17.

471.810/0001-29, no qual solicitou o 5o aditivo de pronogaÉo do pÍazo de

exeoJção do empaeendimento, sob a iusüficativa que os âtrasos no cum-

píimento dos paâzo6 do crcnogíama dos serviços deconeram do peÍíodo

chuvoso que provocou inúmeíos entÍavês e impíevistos, além de ter diÍi-
cultado o tÍansporte dê insumos o mào dê obra deüdo aos êntraves de

logistica, dado a distáncia parê o transporte de materiais, esclarecendo,

porém, que no momento, dêvilo a esüagem neste Íinal do mês de maio/

será possível retomar o ritmo normal

GABINETE PREFEITO
DECRETO N. 206/GAB/PUR. DE 29 DE ÍÚÂIO OE 2.023

PODER EXECUTIVO

DeclaÍa Luto Oficial no Município de Rondolàndia, em decoíréncia do fale-

cimento do jovem KAIQUE FIRME,

JOSÉ GUEDES DE SOUZA, Prefeito Municipal do Rondolândia, Estado

de Mato Grosso, no uso de suâs atibuiÉes que lhe coníe.e a Lei Orgâní.

ca Municipal.

considêrando o íalecimento do munlcipe KAIQUE FIRME;

Considerando o pesaÍ da comunidade e o sentimento de solidaÍiedade, a

dor e a saudade p€la perda da família, a AdmiÍristrâção municipal, mani-

íestando mais sincêías condolências pela partida precoce;

DECREÍA:
AÍt.'1" Luto OÍlciãl no Município de Rondolândia, por o2(dois)dias contâ-
.r^s desta data, pelo Íalecimento do munícipe KAIOUE FIRME.

)íÍ. 21 Este dêcrêto êntrâ êm vigor na data da publicaÉo.

Rondolãndia/MT, 29 de Maio de 2.023.

JoÊé Guod93 dê souza

PíeÍeito Municipal

GAgINETE PREFEITO
DECISÂO ADMINISTRATIVA N" 026/2023/GAB/PREFEITO

Proc. Adm. no 7OO|2O22 - SEmOSP (Licltação: TP no 00í2022 " Con-
tÍeto Administrativo n" 078/2022 - Publicado em 16 dê dezêmbro dê

20221

UNIDADE AD INISTRATNA: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E

SERVIÇOS PÚBLICOS

ASSUNTO: terceiÍo Íermo aditivo - dilaçáo de prezo - âo contrato admÊ

nist.âtivo no. 078i/2022.

CONTRATANTE:MUNICIPIO DE RONOOLÀNDIA, Estado de MaIo Gros.

so, pessoa juridicá de dir€ito público intemo, com sede na Avenida Joaoá

Alves de Oliveira s/n, na Cidade de Rondolándia-MT.

CONTRATADA:8H E]úPREENDI ENTOS E SERVIçOS E GONSTRU-

çAo ctvtl LTDA, CNPJ N.31.',r 11.264/000146.

23

3

' c /'\.
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rn

Asslnado Drgltalmente
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Relatório Resumido

Filtros aplicados

tdFalo N0Í2249208538, 2r49375560. 2249433105. 22a9422828

Usidade de Forn?cimenlo. MÊS

Exercicro lÁnoda CompÍa) 2023

0escíÇão/códigô do MareÍral : (TCEMT0000106) sÉRvtco DE LocacAo 0E lMovEL PARA oRGAo PuBLlc0'PRÉ0l0 CoMERCIÂL\, C0M ÁREÂ DE 500 A 7001r'

Valor Máximo Unit do Malerial Média Saneada GIobal Mediana Valor Unil do Material

R§3100,00 Rs2600,13 Rs2096,s0

NoÍÍrê

Fiscallzado

Modalid6dede

Complâ

CódEo da

Licitaç.ão

Codigo do

Metêíial

Nome do

Msleraol

QüârÍid.de Unidade de

doMátêdal Foínêcimêoto

Vâlor CNPJ/CPf

Uíil do do

Mstêíiál FoÍnêa€doÍ

Nofiê (h Dsla da

Fomêcedor flomologação
o€sêIição

CÂRIINDÁ Icúação

PM DE

CARIINDÁ lc(ação

PM DE

CARIINDA hcilaçáo

PM 0E D,spensa de

R0ND0LÂN0la IcrlaÇâo

srRvtc0
OE

IOCACAO

OE
00000000004i2023 TC[MÍ000010ó 

tMovEl

PARA

ORGÀO

PUBLICO

SERVICO

DE

L0cÂcÁ0

DE
00000000002/2023 ÍCEMT0000r06 

tM0vEL

PASA

ORGAO

PUêLICO

(TCfMT0000106)

STRVICO OT

TOCACAO DE

IIíOVEL PÂRÁ

oflGAo PUEItco- 1?

PRÉDIO

c0MtflctAL, c0M

ÁREÂ DE 5OO A 7l]O

(TCEMr0000r06)

stRVtco 0E

t.ocacÀo 0t

0RGA0 PUEL|Co- r2

PRÉOIO

COMERCIAL, COM

ÁREA Dt 5oo a 700

R§ 56ó.192 788.

r 302,00 68

JOSE OE

0llvEtRÂ

FREITAS

00000000003 :023 rctMT000010ó

Rs 916.159 50r.

r.302,00 87

VALCILEI

MoREIR^ DE 06/01/2023

SOUZA

MTS
R§ 20l 334.701

1 30?.00 06

NIVALOO

CANDIOO

Àt0REtflÂ

(TCEMT0000l06)

SERVICO DE

LOCÂCAO DE

IMOVEL PARA

ORGAO PUELICO, 12

PRÉDto

COMERCIAI., COM

ÁREA ot 5oo À 7oo

(rcEMr0000r06)

stRVlc0 0E

TOCACAO OE

IMOVEIPARÀ

ORGAO PUETICO. ]2
PRf0l0

COMERCIAL, COM

ÁRÉA DE 5OO A 7OO

M:

r!1tS

r,rts

fis 502 864.989- Cl

06/0t/2023

06t01t2023

SERVICO

0t
LOCACAO

DE

tM0vfl

ORGAO

PUELICO

sERVlC0

DE

L0cacÁ0

OE
0000000004612023 TcEMr0000r06 

tMovEL

PABA

OR6AO

PUBLICO

SERYICO

OE

LOCACAO

0É
00000000010/2023 lcrurooo0t0ó 

lUOVrr
PANA

ORGÂO

PUBLICO

r.!És
R$ o3l 721.14r-

1.500,00 20

DIEGO

FO0RIGUES l4/07/2023

ÍENEOINI

o,.
ç ôlhll

COLNI2A

lnerigibilidad€

(TCtMTo0ooroó)

SERVICO DE

IOCACAO DE

II,IOVEI PÂRA

0RGA0 PUEI tco - t2

PRTDIO

COMERCIÁ1, COM

ÁREA DE 5oo a ?oo

r,1ts
2 096,50 8/

taqt2023



PM DE

CARLINDA

Drspensa de

Icrlação

PM DE

COLNIZA

lnerqibrl'dade

PM Dt Drspensa de

R0ND0LANDIA licrlação

PM DE

cÂR N0A

Dspensade

hcilação

00000000005r20?3 ÍcttrT0000r 06

sEfivlc0

DE

LOCÂCAO

DE
00000000014,2023 ICEMT0000l06

tM0vtL

PANA

ORGÂO

PUELICO

SERVICO

OE

LocAcÂ0

DE
00000000054/2023 TctMT0000106 

&ovÉL
PARÀ

OR6AO

PUELICO

sERVtC0

DI

LOCACAO

DE

I[!OVEL

ORGAO

PUBLICO

(TCÊMT0000r06)

SERVICO OE

LOCACÂO DE

I}íOVETPÁRA

ORGAO PUBLICO. ]2

PRÉDIO

c0MtRctÁ1. c0M

ÁREA DE soo a /oo

M,

(TCEMT0000r06)

s€Rvtco DE

t0cÂcA0 DE

IUOVELPARA

ORGAO PUBTICO. ]2

PRÊDIO

COMERCIAL,COM

ÀREA o€ 5oo A 7oo

(TCEr,.tr0000106)

SERYICO DE

t0cAcAo 0E

IMOVEL PÁ84

OflGÂO PUBLICO. ]2

PntDl0

c0MElctaL. c0M

ÁREA Dt 5oo A 7oo

SERVICO

OE

LOCACAO

DE

lM0vIL

ORGÂO

PUBTICO

(TCEMr0000106)

S[RVICO DE

TOCACAO OE

IMOVÉLPARA

ORGAO PUEIICO. 12

PRÉOIO

COMIRCIAL, COM

ÁREÁ o[ soo A roo

[4Ê5
RS 034.960.99r-BAREARA

1200.00 86 BRUNTI T0

MTS

irts

MÉs

RS 049 9{6 //1

2 800,00 07

KAIRO

ENORIL

LOPÉS

PINi]EIRO

06t41t2023

31i07120?3

?8t49t2023

06/01/201:

c\

00000000001/2023 TCEMT0000l06

ÂLYSSON

RS 0L979.23-4' CAMPIL0

3 000,00 62 caTuHYÍE

WANDEÍILEI

ROSENILOA

Rs 205 r53 878- ÍHEoooRo

3.100,00 60 DAVID

PEREZ

9

Folh.3:+

8
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Licitação

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA INSTATAÇÂO DA BIBLIOTECA MUNICIPAL DANTE DE OLIVEIRA, EM
ATENDTMENTo A sECRETARTA MUNtcipAL DE EDUCAçÃo DE coLNrzÁJMT, poR uM PERÍoDo EST|t\,4ADo DE

12 (DOZE) MESES.

LlclTAçÃo No' 0oooooo001 0/2023

MODALIDADE: lnexigibilidade de Licitação

MUNICÍPlO: COLNIZA

ENTTDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIzA

PUBLICAçÃO DO EDITAL: 01109t2o23

ABERTURA pROpg31451 01 /09/2023

LIMITE P/ RECEBIMENTO
PROPOSTAS:

VALOR HOMOLOGADO.: R$ 25.'158,00

CIDADAO / CAPA

Histórico de Situação
ABERTA em 0110912023

HOMOLOGADA em 01 109120?3

.3

itens
. sERVlco DE LocAcAo DE lMovEL PARA oRGAo PUBLtco - PRÉDlo coMERclAL, coM ÁREA DE 500 A

700 M,
Quantidade: 12 por R$ 2.096,50 = R$ 25.158,00
PARTIC ]PA|ITE1 üIDNE ZILIO

a[-ú- l l

.1..@)

@
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BANCO DE PREçOS

Av. Joanq Ályes.le oliveira, shto, (-e tro, Rondoldtdia-Moto Grosso-1t\\!.ron.lolandia.mLgov.hr
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Ç
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Relatório de Cotação: cotação râpida 4334

Pcsquisa rcaliznda cm 09104/2024 l4tl2t43

Fm cônlirmidadc ljom r lnstmção \onnÀlrri \" 65 de 07 de Julho dc l02l (Lei n' 14.lll)

frÍ&odo Mrtemático.{pllcrdo: Media .^ritnética dos preços oblidos - PÍeço calculado com bâse nâ média arihética de lodos os prcços selecionados pelo

usuório parc aquele deleÍÍninâdo Item.

14 i!tu lú itlot d,nuúr "

\6m I : scr',, ico tlc locaclo rlc imrrlcl pam orgao ÍrLrhlico - do lipo Pâvirn§nb. com nrca d!' 100 I l0(X)ml

PRF,( ()S i

Ptt()Pos'lAs

t/l

PREÇ()

ES'I'IMAD()

RS 21,51),00 (un)

PReÇ() fsT.
C.TLCUL,{DO

R$:.050.((,

QT TITIDADf

\ Àlor L ritário

ltu ll.çt J nu l\ t J J. ti- d. tllú) le :0: 1 tlo 1.r i.t i1

PER(',[,\11 \l TOTAL

R5:.050,00

RS:.050,00

Rí !.050,00

Público
Órgno Público

PREFFTTURÀ \{LNICIPAI- DF CONFRESA

ldenriíierção
Dâtâ

l.icilaçno

28 í).1 totl5t0315-7-

ol0-t0tl

Mcilianâ dos Prcços Obtidos: Rt 2.050.00

Detalhamento dos Itens

Descri{io

scrvico Íle locacâo dc imovêl pam orrro publico - Jo titx' patimcÍtlo conr area de 200 â I 00{rÍ'ú

Prrço (()utro\ Ent( Públi.osl l: ]'ltdilnà das PÍ,Poi.rs l'itrâir

\àlor Clobâl: R§ 2.050.00

R5 2.040.(x|

5

Qu!ntid.dr

ItlnidaJe

Médiâ dos Prcços Obtidos: R$ 2.050,00

00 a lo(,t)m

ftffi onro- *-do rc d'à oM!í2024 t4 '3:3 2 ttP to.ts-§..s)

ffi :trm::*mm*;',lf,m*f,"::::'X#;:l$l;a',S*ffi*"BoacwajJ,o*/r,EqHuanatr6wÀ.Á2s3d%253d 1/3

oovf,ÉuútJ

I

Módiâ dos Pr$os Obrido§: RS 2.0i0,110PÍ€{o l:rlimâdo: RS 2.0511.0U (un) I'eÍccn(oâl: - lreco Eíimãdo Càlculàdo: R5 ].(150.ol)



Ór€ão: PREFEITURA MUNICIPAL t)E CoNI'RESA

objelo: solIcITo tlE \ oss { sllNHoRlÂ A DISPIjNSÀ Dr-. PRocEsso t lcITÀTÔRlo DE

IVOVI LP^R^OtSPA(ODI Àfl\llr^Lll:Sl I XICL',(ÂOln OFI RIALO

S[:RVlçO DE ( O],LVI':NCI^ 1, I:ORI^l.I;CIMI:NIO DI: VINCUI.O I'liLO

P[RIODO DE I2 MI]SES

Descrisn$: SER\ ICO DU I-OCÂC.\O DE lll'tol];l-P R,t ORC.\O ?trBt-lCO - DO-l lPO

P\Vlnt!l\1O. Coill ÁRI'i^ Dt 200 
^ 

lül0ll! - SllRVl( () Dl L(XA(Â0l)11

Í\,ÍoVEL PÀRA OR(JAo PT]ALI('o - TX) TIPO PA\JIMENTo. ('OI ARFÀDE:OOA

t000Ml

Drlâ:

Modrlidrde:

SRP:

Idcntiíicasiô:

Quântidrde:

l;íidrdr:

t. !:

:ti/í14l202,1(,00íl

I)isÍlcDal dc li.ilâçào

N.\( )

5I0 t r5-7-{l:t0-t0l.l

t/l

cidndno rcc.nÍ.!o\.hr lirilacao

tl

NíI

vâloÍ do Pmpost,! Finrl

R51.050.00

('\P.r R.zío S,ociol do lrornc.odoÍ

l^oP^ ÀGlroPt ( u^Rl^ ull)^01.61,1.545 000 tó?
*Vl-NCIlDOR*

llrrcr: Varc, nào rrlormadr
rrbrtcrnt.: fabncani. trào lnÀmudo
DrícÍiçlo: t)ewiçào niio inr'omRd3

M(;
^! 

ROND()N P.\CllE(-l). i I 17 (ll) lll.l-Ülul
f,lírI:
ozNrl rJl?ro com.br

mm rr,,^- *,*" tu d,â oe/orv2o24 i.'3:32{rp' 70.7e.s6..s)

ffi lflffi*mm:.#.J',JffiHil?"':trI#ffx"'Si.if,&ffi#**a6,*l,o]oi*EqHuanp".6wa.{253d%253d



-rbl Ertrato d. fontcs Lltilizadas nest( relâtório

Folltes utilizadas nest:r co(âçiio:

ÁID\ÇÀO - O Banr'o dij Prcsos i! rlma íoluçio tccnotógic. que atendc ros p&Íânr(tros de prsquisâ di§poslos (m Lcls YigtúÍcs. Inttmçõ(!
Normrlivss, Acárdãos, Rl:guhmrElos. Docrctor c Porllria§. Serdo aísirL poÍ rcunir diversss fonlcs Sovtrnamenlri§, compl§ÍDtBtrrcs t §itcs

de dominio rmplo. o slslemr nlo ó considcrâdo úm. Íontc ê. §lm. útrl mclo prr. qüc 4s pesqúiràs s€Jâ resllzrdar de foÍms scgurr, ágll t
elicrz,

I - Comprrs MT
cidrdro.tcc,mt.gov.hr/licilacao

Datu:09/ou2021 l1: I J: I5
Arcssar a fonic !t!!i

Rêlâlóao qêíado m daâ 09/04/2024 14:1 332 170.79.86.49) í) 'y 3/3
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Ã
Estado do Mato Grosso

Prefeitura Municipal de Rondolândia
Comissão PeÍmanênte de Licitação

MAPA DE PESQUTSA DE PREçOS (MÉD|A)
vALoR DE REFERÊNctA: pesquisa d6 mercádo

í. DO OBJETO

1.1 LocAÇÃo oE lMovEL PARA FUNctoNAMENTo DA DELEGACTA DE poLrcrA crvrL Do MUNtctpto DE RoNDoLANDTÁ;MT.

2. DA PESQUISA DE MERCAOO
2 1_com base nos custos para execuÉo do objeto da contrâlaçáo em tela. obtidos mediante pesquisa dê mêrcãdo dêvidamente realizâda nos têrmos dâlêgislaçâo, regulamentos e normas vigentes. rêlaciooamos abaixo a médja de preços enconbáda.

ITEM OUANTIDADE UNIOAOE DrscRtMtNAçÃo valoR MÉDto uNtr. rrÉolo ÍoraL
[4Ês/MESES 12 LocAçAo DE IMoVEL PARA ISNTALAÇÂo E

FUNCIONAMENTO DA DELEGACIA OE POLICIA CIVIL DO
MUNICIPIO OE RONDOLANDIA/MI. INCLUINDO TAMBEM
No PREÇo DA LocAÇÃo o USo DA AREA oo LoTE
QUE VEM SENOO UTILIZADO PARA O DEPOSIÍO OE
BENS APREENDIDOS PÊLA POLICIA CIVIL.

RS 2.03s.7s00 R$ 24.429,00

VALOR TOTAL: RS 24.429,00

3. DO VALOR
3.'l.O valor totâlé equivatente â R$ 24.429,00

4. DAS CONDTçÔES DA CONTRATAçÂO
4 1 o prazo máximo pâra a exêcuÉo do objslo dêsta cantíataçáo ê que admite proÍrogaÉo nos casos previstos na legislaÉô vigentê, esta âbâixo indicadoe será considerado a partir da data do Eventol
lnício: lmediato
Conclusão: 12 (dozê) meses
42 Os preços contratados são fixos pelo periodo de um ano, exceto parê os casos previstos no Aí. 130 e Art. 134, da Lei 14_133t21.4 3 orÍendo o desequilibrio econôíflico-finânceiro do contrato, pode.á ser restabelecida a .elaçao'que as panés paÀrã,riini"t"t111"nt", no" termos do An.124, lnciso l, âlínea d, da Lei 14.133/21,. mediantê compíovaçao oocúmentai á ;"q;;ilil" - 

;,,presso do contratado.4 4 o pagamênto será realizado mêdrante ptucesso regular e êm observância às nórmas e procedimentos adolados, da seguinte maneira: para ocoÍer noprazo de lrintâ dias, contâdos do poríodo dê adimdêmànto.

9iàJ

)§)/"/
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Eticons - Sistema de Contíole dê Licitação AV. JOANA ALVES DE OLIVEIRA. S/N Cepi 78.338{00
Telefone: ( ) -
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07797967000,!95 NP TECNOLOGIA E GESÍAO DE DADOS LTDA

15024128000162 TRIBUNAL OE CONTAS DO ESTAOO DE MATO GROSSO

4221 4A60001 49 MUNICIPIO DÊ RONDOLANDIA

0421 3687000102 MUNTCtPtO DE COLNTZA

I

Estado do Mato Grosso
Prefeitura Municipal de Rondolândia

Comissão Pêrmanente de Licitação

MAPA DE PESQUTSA DE PREçOS (MED|A)

Cotacões

LOCAçAO DE IMOVEL PARA ISNTALAçÃO E FUNCIONAMENTO DA DELEGACIA DE PoLICIA GIVIL Do
MUNICIPIO DE RONDOLANOIA./MT, INCLUINDO TAMBEÍYT NO PREçO DA LOCAçÃO O USO DA AREA DO
LOTE QUE VEM SENDO UTILIZADO PARA O DEPOSITO DE BENS APREENDIDOS PELA POLICIA CIVIL.

I Quanridadê | valoí Unit. R$ 
I Torat do hêm RSt nideda

MÊs/MESES

MÉs/MESES

MÊS/MESES

MÊS/MESES

12,00

12,O0

'12.00

12,00

P,êço Médlo:

2.050,0000

2.096.5000

1.S00,0000

2.096.5000

2.035,75

24.600,00

25.158,00

22.800,00

25.158,00

24.429,00

u.(z,,00Total Preço Médio:

{ Folhat
s
f/

Eticons - Sistêmâ dê Cont.ole de Licitâçáo AV. JOANA ALVES DE OLIVEIRA. S/N Cep: 78.3s8400
Telefone: ( ) -
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ESTA-DO DE MÂTO GROSSO

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
COMISSÃO DE COMPRAS

GESTÃO 202112024 Íe
Requisitante: Secretaria Municipal de Administração;
OBJETO: Locação de Imóvel pâra Instâlação e Funcionamento da Delegacia de Polícia Civil
do Município de Rondolândia/MT.

Em atendimento à legislação vigente, conforme Lei Federal Art. 23, § lo em consonância

com o Decreto Municipal n" 243 de 03 de janeiro de 2024 Art.4l/42, bem como, recomendação do

Tribunal de Contas de Mato Grosso. para que, na medida do possível seja efetuada a juntada de

várias cotações e ou coleta de preços para obtenção da mediana, CERTIFICO que para obtenção

da Média Parâmetro de Preços de Fls.6l162, fora juntada aos autos:

- Consulta ao Site Jomal Oficial dos Municípios de MT de Fls. 49150;

- Consulta Site Radar TCE/MT de Fls. 52153;

- Consulta ao Site TCE/MT de Fls. 55;

- Relatório de Cotação do Banco de Preços de Fls. 57158;

Certifico ainda que, não obtivemos êxito em conseguir para o objeto ora licitado "no

momento da instrução dos autos em relação à mediana" outros documentos a serjuntado aos autos,

como: Consulta ao Site do Painel de Preço e ou pesquisas ao compras net que contivesse o objeto

ora licitado e valor. Assim sendo, o que tbi juntado aos autos é o que encontramos na fase de

instrução dos autos. Acredito que por hora os documentos juntados aos autos representam os preços

praticados no mercado.

Certifico ainda que conforme Termo de Anuência Previa assinada pelo Locador, tendo o

mesmo declarado que está ciente e de acordo com o valor a ser pago no valor de RS 1.900,00 (Mil e

novecentos reais), conforme Fls. 35. Assim sendo teve por base os valores médios pagos com a

locação do mesmo imóvel pela Administração Pública durante o ano de 2023.

Rondolândia - MT, l5 de abril de 2024

Lu"i"* í*-tr* Surto,
Equipe de Apoio

Keil ento Freire

Agente de Contratação

Áv. Joqna Álves de o!iveira, s/tr", Centro, Rondolôndia-Malo Grosso-wwv'.rondolatdia mt gov hr

Cep:78.33ti-000 - Tel: (66) 3542- I I77

T Nasci

CERTIDÃO
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
COMISSÃO DE COMPRAS

GESTÃO 2021/2024 ft

COMUNICADO INTERNO

Da: Comissão de Compras.

Para: Departamento de Contabilidade.

Processo Administrativo de n' 158/2024.

Objeto: Locacão de Imóvel paro Inst'alacão e f-unciononento do Delegacia de Polícia Civil elo

)
((

M u n ic íp io de Rondo lâ ndi o/MT.

Solicitamos ao departamento de contabilidade

disponibilidade de recursos orçamenúrios, bem como

prosseguimento ao Processo Administrativo na Modalidade

Inc. V do Art. 74 da Lei 14.133/21", no valor estimado

oitocentos reais).

K
Agente de Cont ao

Decreto n' 258/GAB/PM22024

Av. Joqna Alves de olireíu, s/tto, CenÍro,

fornecer-nos informações quanto à

seus respectivos códigos, para dar

Inexigibilidade de Licitação "conforme

de R$ 22.800,00 (Vinte e dois mil e

Rondolândia - MT, l5 de abnl de 2024

aiane N

Cep:78.j38-000 - Tel: (66) 3542-1177

Ro ndo kitrdio- À4oto ( iros

'i@



(()

fr
Estado do Mato Grosso

Prefeitura Municipal de Rondolândia
Secretaria dê Finanças

DOTAçÃO ORÇAMENTARTA
Senhor Gestor,

Seguindo os critérios prescritos pela Constituição Federal, e Legislação correlata, mormente
a Lei de Licitações Lei n'. 14133/21, e suas alteraçóes posteriores, e em consonância com o Art. 16o da
Lei de Responsabilidade Fiscal Lei n". 10'1/2000, venho informar a Vossa Senhoria autorização para
abertura do Procedimento Licitatório objetivando a LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA FUNCIONAMENTO
DA DELEGACIA DE POLICIA CIVIL DO MUNICIPIO DE RONDOLANDIA/MT..

Encaminhamos a Dotaçáo Orçamentária o custeio dos serviços acima relacionados:

801 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
2114-LOCAÇÃO DE IMÓVEls

33.90.36- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FíSICA

Desta forma, solicito a Vossa Senhoria, que autorizê a Comissão Permanente de Licitação
a realizar os procedimentos Licítatórios na
Licitações Públicas Lei no 14133/21 e suas
deste Município.

G ILSON

lidade aplicável conforme determinações da Lei de
riores alteraçóes, visando atender as necessidades

Rondolândia, 15 de abril de 2024.

NDII) I) oL 'F:tR.4

Contador

t

,/./
-Y

DE OLIVEIRA, S/N

s-Iêatfi#
ticons - §istema de Controle de Licitação JOANA ALVÉS

TeleÍone: { )

Cep: 78.338{00 15t0412024 10.57 57 Páglna 1 de 1
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITTIRA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
COMISSÃO DE COMPRAS

GESTÃO 202t12024 ft
CONTT]NICADO INTERNO

Processo Administrativo de n' 158/2024
Inexigibilidade de Licitação n' 00512O24

obj eto: Locação rle Inóvel paro Instakrcão e Funcionamenío do Delegacio de Polícia Civil do
lí un i cíp i o d e Ron do líin diu/ M T.

A Comissão de Compras:

Considerando a necessidade da Locação de imóvel ora solicitado, conforme documentos
juntados aos autos de Fls. 02/45 instruiu e gerou Processo Administrativo de n' 15812024;

- Considerando o valor estimado para com a Locação do irnóvel ora licitado, conforme

consta de Fls.6l/62 (Média Parâmetro de Preços) sendo urn valor total estimado por um período de

l2 (doze) meses em R$ 24.429,00 (yinlc e qtldlro mil q atro.'enb.\ c yinle c novc rauis)

- Considerando a documentação constante nos autos principalmente da necessidade de

autorização pela autoridade superior "Prefeito Municipal", segue o Processo Administrativo de N"

15812024 de Fls. 01/66, para conhecimento, análise e autorizaçào, inclusive sobre a declaraçâo de

ordenação de despesa e adequação orçamentaria, para que possamos dar prosseguimento nos autos

dos atos de licitação, com fulcro no inciso V, do Art. 74, da Lei n" 14.133/2021, assim sendo, a

Comissão de Compras (CC), considerando a necessidade da Locação do Imóvel supracitado,

conforme Memorando, Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, anexado aos autos.

Na oportunidade informo que há Recursos Orçamentários suficientes para com a execução

da despesa conÍ'orme Dotação Orçamenúria de Fls. 65

ÁÍo continuo, devolva a Comissão de Compras (CC), para prosseguimento e conclusão do

procedimento em epigrafe.

Rondolândia - MT. l5 de abril de 2024.

K lane Nasci nto Freire
te de

Decreto n" 258/GAB/PMR/2024
Av. Joana Alves de oliveira, s/n", (entro, Rondolándia-Molo (intsstt-www.rondolandia.ml.gov.hr

Cep:78.33tt-000 - Tel: (66) 3542-I I77

((

Folha.
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